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EDITAL DE LICITAÇÃO  
 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003 / 2021 - JUCEG  
 

PROCESSO Nº 202100024004025 
 
 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
continuados de vigilância armada, com fornecimento de profissionais 
uniformizados e instrumentos de trabalho, para a Junta Comercial do Estado de 
Goiás - JUCEG, pelo período de 12 (doze) meses, conforme especificações 
constantes no anexo I deste Edital.  

 

 

PARTICIPAÇÃO: Disputa Geral. 
 
 
 
 

TIPO: Menor Preço por item, tendo como critério de julgamento o valor global 
estimado. 
 
 
 
 
 
DATA DE ABERTURA: 06/10/2021, às 08:30 hrs (horário de Brasília). 
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AVISO DE LICITAÇÃO 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003 / 2021 – JUCEG 
 

 
PROCESSO Nº 202100024004025 

 

 A Junta Comercial do Estado de Goiás - JUCEG, por intermédio de seu Pregoeiro e 
Equipe de Apoio designados pela Portaria nº 137/2021-Pres., torna público, para 
conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico, tipo Menor Preço por item, tendo como critério de julgamento o valor 
global estimado, em sessão pública eletrônica a partir das 08:30 horas (horário de 
Brasília- DF) do dia 06/10/2021, através do site www.comprasnet.go.gov.br , 
destinado à contratação de empresa para prestação continuada de serviços de 
vigilância armada, com fornecimento de profissionais uniformizados e instrumentos 
de trabalho, na sede da Junta Comercial do Estado de Goiás - JUCEG., com 
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, às normas e legislações 
aplicáveis e às cláusulas e anexos deste Edital. 

Participação: Disputa Geral. 

Modalidade: Pregão. 

Forma: Eletrônica. 

Recurso Orçamentário: Fonte 100. 

Fundamento Legal: O presente certame será regido pela Lei Federal nº 
10.520/2002, Decreto Federal nº 10.024/2019, Lei Federal nº 8.666/1993 e suas 
alterações, Lei Estadual nº 17.928/2012, Decreto Estadual nº 7.466/2011, Decreto 
Estadual nº 9.666/2020, Lei Complementar Federal nº 123/2006, Lei Complementar 
Estadual nº 117/2015 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.  

Disponibilização de documentos: O Edital e seus anexos encontram-se 
disponíveis nos sites: www.comprasnet.go.gov.br  e www.juceg.go.gov.br  . 

Informações: (62) 3252-9226 – licitacao@juceg.go.gov.br 

 
Carlos Henrique Carrilho de Castro 

Pregoeiro 
 
 

http://www.comprasnet.go.gov.br/
http://www.comprasnet.go.gov.br/
http://www.juceg.go.gov.br/
file:///C:\Users\Downloads\licitacao@juceg.go.gov.br
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003 / 2021 – JUCEG 
PROCESSO Nº 202000024004025 

 
 
 

 
 
 

1 – PREÂMBULO 
 
1.1 – A Junta Comercial do Estado de Goiás - JUCEG, por intermédio de seu 
Pregoeiro e Equipe de Apoio designados pela Portaria nº 137/2021-Pres., torna 
público para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade 
Pregão Eletrônico, tipo Menor Preço por item, tendo como critério de julgamento o 
valor global estimado, em sessão pública eletrônica, através do site 
www.comprasnet.go.gov.br , nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Federal 
nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores, Lei Estadual nº 17.928/2012, Lei 
Estadual nº 18.989/2015, Decreto Estadual nº 9.666/2020 e Decreto Estadual nº 
7.466/2011 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, bem como as 
condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
2 – OBJETO 
 

2.1 Contratação de empresa para prestação continuada de serviços de vigilância 
armada, com fornecimento de profissionais uniformizados e instrumentos de 
trabalho, na sede da Junta Comercial do Estado de Goiás - JUCEG, com 
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, às normas e legislações 
aplicáveis e às cláusulas e anexos deste Edital. 

3 – DO LOCAL, DATA E HORA  

 
3.1. Todas as referências de tempo contidas neste Edital, no Aviso de Licitação e 
durante a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília/DF 
(UTC -03:00) e dessa forma serão registradas no sistema eletrônico e na 
documentação relativa ao certame. 
 
3.2. Caberá à empresa licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante a sessão pública do Pregão, devendo observar rigorosamente os prazos 
limites (datas e horário) para recebimento das propostas, bem como para início da 
fase competitiva de lances, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

http://www.comprasnet.go.gov.br/
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negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão.  
 
3.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido e no mesmo endereço eletrônico, independentemente de nova 
comunicação, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.  
 
3.4. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública eletrônica, através do site 
www.comprasnet.go.gov.br , no dia 06/10/2021, a partir das 08h30min., mediante 
condições de segurança, criptografia e autenticação, em todas as suas fases.  
 
3.5. As Propostas Comerciais deverão ser encaminhadas, através do site 
www.comprasnet.go.gov.br, concomitantemente com os documentos de habilitação 
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data 
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, marcada para às 
08h30min., do dia 06/10/2021, conforme discriminado no quadro abaixo: 
 

FASE DATA/HORA 

Registro de proposta De 23/09/2021 a 06/10/2021. 

Início da sessão pública/Fase de 
lances 

Dia 06/10/2021, às 08:30 horas. 

Encerramento dos lances 
Prorrogação automática 2 + 2 minutos, nos 
termos do item 8 do Edital. 

 
3.6. A etapa de que trata o item 3.5 será encerrada com a abertura da sessão 
pública. 
 
3.7. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no 
edital, nos termos do disposto no item 3.5, ocorrerá por meio de chave de acesso e 
senha.  
 
3.8. O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos 
requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do 
edital.  
 
3.9. A falsidade da declaração de que trata o item 3.8 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na legislação.  
 
3.10. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importará na 
desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 
 

http://www.comprasnet.go.gov.br/
http://www.comprasnet.go.gov.br/
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3.11. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  
 
3.12. Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo 
licitante, observado o disposto no item 3.5, não haverá ordem de classificação das 
propostas, o que ocorrerá somente após os procedimentos de que trata a Cláusula 
10 deste instrumento.  
 
3.13. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para 
acesso público após o encerramento do envio de lances.  
 
3.14. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão 
encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de 
lances, observado o prazo de, no mínimo, 04 (quatro) horas, contado da solicitação 
do pregoeiro no sistema. 
 
 
4 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
4.1 – Poderão participar todos quantos militem no ramo pertinente ao objeto desta 
licitação e estiverem credenciados no sistema comprasnet-go 
(http://www.comprasnet.go.gov.br/ ). 
 
4.2 – Os licitantes deverão acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
todo o processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 
 
4.3 – A participação neste pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação de 
senha privativa do licitante e subsequente encaminhamento de proposta de preços e 
documentos de habilitação nos prazos estabelecidos neste edital. 
 
4.4 – Não poderão participar os interessados que se encontrarem sob falência, 
concurso de credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não 
funcionam no país, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar 
ou contratar com a Administração Pública, ou punidos com suspensão do direito de 
licitar e contratar com a Administração Pública Estadual. 
 

4.5 – É vedada a participação de empresas que constem impedidas ou suspensas 
de licitar junto ao Cadastro de Fornecedores do Estado de Goiás – CADFOR. 

 

http://www.comprasnet.go.gov.br/
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4.6 – A proponente é responsável por todas as transações efetuadas em seu nome, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade 
do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
5 - DO CREDENCIAMENTO 
 
5.1 – A participação no presente pregão eletrônico estará aberta somente aos 
licitantes previamente credenciados (inclusive os pré-cadastrados que possuem 
login e senha privativa), perante o provedor do sistema eletrônico 
http://www.comprasnet.go.gov.br/, conforme instruções nele contidas (consultar 
manual http://www.comprasnet.go.gov.br/manuais.asp ou esclarecer dúvidas sobre 
o sistema Comprasnet-go pelo telefone (62) 3201-8752. 
 
5.2 - O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave 
de identificação e de senha pessoal e intransferível. 
 
5.3 - O credenciamento permitirá a participação dos interessados em qualquer 
pregão, na forma eletrônica, exceto quando o seu cadastro no 
http://www.comprasnet.go.gov.br/ tenha sido inativado ou excluído por solicitação do 
credenciado ou por determinação legal. 
 
5.3.1 – Em caso do licitante com credenciamento apenas na condição de pré-
cadastro, caso seja vencedor do certame, o sistema Comprasnet-go remeterá 
automaticamente os documentos habilitatórios ao Cadastro de Fornecedores do 
Estado de Goiás - CADFOR para fins de homologação do seu credenciamento. 
 
6 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
 
6.1 - As propostas comerciais serão enviadas exclusivamente por meio do sistema 
Comprasnet-go, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no 
edital, com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 
 
6.1.1 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
6.1.2 - O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos 
requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências 
do edital. 
 
6.1.2.1 - A falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções previstas no 
Decreto Estadual nº 9.666/2020. 

http://www.comprasnet.go.gov.br/
http://www.comprasnet.go.gov.br/manuais.asp
http://www.comprasnet.go.gov.br/
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6.2 - Na presente etapa não haverá ordem de classificação das propostas, o que 
ocorrerá somente após a fase de julgamento. 
 
6.2.1 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para 
acesso público após o encerramento do envio de lances. 
 
6.3 - A validade da proposta será de 90 (noventa) dias a contar da data da sua 
entrega, independente de haver prazo diferente expresso na proposta escrita. 
 
6.4 - Nos preços propostos deverão estar inclusos todos os tributos, encargos 
sociais, frete até o destino, e quaisquer outros ônus que porventura possam recair 
sobre o fornecimento do objeto da presente licitação, os quais ficarão a cargo única 
e exclusivamente da vencedora. 
 
6.5– As propostas encaminhadas pelos licitantes deverão conter obrigatoriamente a 
marca e modelo do objeto ofertado, sendo desclassificadas as propostas em 
desacordo.  
 
6.6– Sempre que a descrição mínima do bem utilizar a terminologia aproximada ou 
aproximadamente, a medida do objeto ofertado deverá estar compreendida no 
intervalo de 10% (dez por cento) acima e 10% (dez por cento) abaixo da medida 
especificada. 
 
6.7 - Todas as empresas deverão cotar (já na fase de propostas e lances) seus 
preços com todos os tributos inclusos. 
 
6.7.1 - Quanto ao ICMS, caso a natureza do objeto sofra incidência dessa 
espécie de tributo, as empresas estabelecidas no Estado de Goiás, não 
optantes do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - 
Simples Nacional, deverão ofertar os respectivos lances já desonerados do 
ICMS. 
 
6.7.1.1 – Quando a prerrogativa constante no subitem anterior for aplicável, a 
proposta comercial apresentada pela empresa melhor colocada deverá 
constar, expressamente, quais itens foram ofertados desonerados do ICMS. 
 
 
7 - DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO ENVIO DE LANCES 
 
7.1 - A partir do horário previsto no edital (item 03), a sessão pública na internet será 
aberta pelo pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha do sistema 
Comprasnet-go. 
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7.2 - Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, mediante a 
utilização de sua chave de acesso e senha. 
 
7.3 - O sistema Comprasnet-go disponibilizará campo próprio para troca de 
mensagens entre o pregoeiro e os licitantes. 
 
 
7.4 - DA CONFORMIDADE DAS PROPOSTAS 
 
7.4.1 - O pregoeiro, auxiliado pela equipe técnica, verificará as propostas 
apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os 
requisitos estabelecidos no edital (vícios patentes). 
 
7.4.2 A desclassificação será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado 
em tempo real por todos os participantes. 
 
7.4.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo 
pregoeiro. 
 
7.5 - INÍCIO DA FASE COMPETITIVA 
 
7.5.1 - Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, 
oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico. 
 
7.5.2 - O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor 
consignado no registro. 
 
7.5.3 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado 
para abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no edital. 
 
7.5.4 - Só poderá ser ofertado valor inferior ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de R$ 200,00 (duzentos 
reais), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 
 
7.6.5 - Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for 
recebido e registrado primeiro. 
 
7.6.6 Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
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8 - DO ENCERRAMENTO (MODO DE DISPUTA ABERTO) 
 

8.1 - A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

8.1.1 - A prorrogação automática da etapa de lances será de 02 (dois) minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

8.1.2 - Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada 
automaticamente. 

8.2 - Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o 
pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de 
envio de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 
8.3 – No caso de alguma proposta apresentada por ME e EPP for igual ou até 5% 
(cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, considerar-se-ão ter 
havido empate. 
 
8.3.1 – Ocorrendo o empate proceder-se-á da seguinte forma: 
I- a ME ou EPP melhor classificada será convocada automaticamente pelo sistema 
para apresentar novo lance no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o 
encerramento dos lances, sob pena de preclusão; 
II- sendo apresentado por ME e EPPlance inferior àquele considerado vencedor do 
certame, será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
III- não sendo apresentado novo lance porME ou EPP, serão convocadas pelo 
sistemaos remanescentes que porventura se enquadrem na situação de empate 
ficto, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
IV- na hipótese da não contratação nos termos aqui previstos, o objeto licitado será 
adjudicado em favor do licitante originalmente vencedor do certame; 
V-a possiblidade de desempate somente se aplicará quando a melhor oferta inicial 
não tiver sido apresentada por ME ou EPP. 
 
8.3.2 - Havendo igualdade de valor entre ME e EPP será realizado sorteio pelo 
sistema eletrônicopara identificar a que poderá exercer o direito de preferência para 
o desempate. 
 
8.4.3 - O valor mínimo de diferença entre os lances, que incidirá tanto com relação 
aos lances intermediários, quanto com relação ao lance que cobrir a melhor oferta, 
será de R$ 200,00 (duzentos reais). 
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9 - DO JULGAMENTO 
 
9.1 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 
negociação em condições diferentes das previstas no edital. 
 
9.1.1 - A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
 
9.2 - A licitante melhor colocada terá o prazo mínimo de 04 (quatro) horas, após 
convocação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos 
documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a 
negociação, podendo ser prorrogada. 
 
9.3 - Encerrada a etapa de negociação a proposta classificada em primeiro lugar 
será analisada quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação no edital e verificará a habilitação do 
licitante conforme disposições do edital.  
 
9.3.1 - O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível 
aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação, observado o disposto na Lei Federal nº 9.784, de 29 de janeiro de 
1999. 
 
9.3.1.1 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 
realização de diligências, com vistas ao saneamento, a sessão pública somente 
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com no mínimo 24 (vinte e 
quatro horas) de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.  
 
9.4 - Na hipótese de a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável 
ou o licitante não atender às exigências para a habilitação, o pregoeiro deverá 
restabelecer a etapa competitiva de lances entre os licitantes. 
 
9.4.1 - Haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguindo-
se a disciplina estabelecida, se for o caso. 
 
9.5 – Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, eles 
deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, no prazo estabelecido no 
item 9.2, após a solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico Comprasnet-go. 
 
9.6 - A critério do Pregoeiro, o prazo constante do item 9.2 poderá ser prorrogado. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9784.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9784.htm
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9.7 - Em qualquer fase da licitação, o Pregoeiro poderá promover diligência 
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, bem como sanear 
os erros de pequena relevância, mediante ato devidamente motivado. 
 
9.8 - O Pregoeiro poderá solicitar o envio das vias originais ou cópias autenticadas 
da documentação e da proposta, que deverão ser encaminhadas em no máximo 05 
(cinco) dias úteis após a data do encerramento do Pregão. 
 
9.9 - Os documentos originais da Proposta Comercial e dos Documentos de 
Habilitação, quando solicitados, deverão ser enviados em envelope fechado e 
lacrado contendo os dizeres abaixo descritos, para o seguinte endereço: Rua 260, 
esquina com a Rua 259, Quadra 85-A, Lotes 5/8, Setor Leste Universitário, Goiânia, 
Goiás, CEP: 74.610-240. 

 
“PROPOSTA COMERCIAL E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO” 
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE GOIÁS - JUCEG 
GERÊNCIA DE COMPRAS E APOIO ADMINISTRATIVO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2021 
(Razão Social da licitante e CNPJ) 

 
9.10 - Os documentos extraídos via INTERNET terão seus dados conferidos pela 
Equipe de Apoio perante o site correspondente. 
 
9.11 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em 
substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 
 
 
10 - DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 
 
10.1 –O fornecedor que comprovar sua regularidade através do CRC – Certificado 
de Registro Cadastral do Estado de Goiás, estará dispensado de apresentar os 
documentos descritos nos itens 10.2, 10.3, 10.4 e 10.5.2 (conforme art.4º da 
Instrução Normativa 004/2011-GS). 
 
10.2 - REGULARIDADE JURÍDICA  
 
10.2.1 – Cédula de Identidade. 

 
10.2.2 - Registro Comercial, no caso de empresa individual. 
 
10.2.3 - Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social e seus aditivos em vigor, 
devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de 
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sociedade de ações, acompanhadas de documentos de eleição de seus 
administradores. 
 
10.2.4 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 
prova de diretoria em exercício. 
 
10.2.5 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
10.3 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 
10.3.1 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ. 
 
10.3.2 - Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se 
houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 
e compatível com o objeto contratual. 
 
10.3.3 - Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa 
Econômica Federal. 
 
10.3.4 - Certidão Negativa de Débito para com o INSS, ou prova equivalente que 
comprove regularidade de situação para com a Seguridade Social, ou ainda prova 
de garantia em juízo de valor suficiente para pagamento do débito, quando em 
litígio. 
  
10.3.5 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal. 
 
OBS: As comprovações pertinentes aos itens 10.3.4 e 10.3.5, serão alcançadas por 
meio de certidão expedida conjuntamente pela Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados. 
 
10.3.6 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede 
do licitante, se sediado/domiciliado em outra unidade da federação, e do Estado 
de Goiás. 
 
10.3.7 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede 
do licitante. 
 
10.3.8 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943. 
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Obs.: Caso a participação no certame se dê através da matriz, com possibilidade de 
que a execução contratual se dê por filial, ou vice-versa, a prova de regularidade 
fiscal deverá ser de ambas, dispensando-a quando, pela própria natureza das 
certidões, forem emitidas somente em nome da matriz (deliberação da Procuradoria-
Geral do Estado através de seu Despacho “AG” nº 001930/2008). 
 
10.4 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
10.4.1 - Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação 
judicial/extrajudicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da Comarca da sede da 
licitante pessoa jurídica ou Certidão negativa de execução patrimonial expedida pelo 
Cartório Distribuidor do domicílio da licitante pessoa física. 
 
10.4.2 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira 
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados a mais de 03 (três) 
meses da data de apresentação da proposta. Considerar-se-á detentora de boa 
situação financeira a empresa de cujo Balanço ou Demonstrativo Contábil do último 
exercício social possam extrair elementos que comprovem o valor igual ou superior a 
1 (um). 
 
10.4.2.1 - Apresentar a comprovação do índice de liquidez geral apurado no balanço 
apresentado pela proponente, extraindo os seguintes elementos: I) Índice de 
Liquidez Corrente (ILC), igual ou superior a 1,00 (um inteiro), onde ILC=AC/PC 
sendo que AC corresponde ao Ativo Circulante e PC corresponde o Passivo 
Circulante;II) Índice de Liquidez Geral (ILG), igual ou superior a 1,00 (um inteiro), 
onde ILG=AC+RLP/ET sendo que AC corresponde ao Ativo Circulante, RLP 
corresponde a Realizável a Longo Prazo, ET corresponde a Exigível Total. 
 
10.4.2.2 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social 
devidamente publicadas na imprensa oficial, quando se tratar de sociedades por 
ações, acompanhado do índice da aferição financeira exigido no subitem anterior. 
 
10.4.2.3 - A empresa que apresentar resultado menor que 1 (um) em qualquer dos 
índices citados no subitem 10.4.2.1, quando de sua habilitação, deverá comprovar 
capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) 
sobre o valor estimado, através de balanço patrimonial integralizado, do último ano 
base exigido em Lei. 
 
10.4.2.4 - Nos casos em que a comprovação de qualificação econômico-financeira 
seja por meio de capital social ou patrimônio líquido mínimo, poderá ser requisitada, 
a qualquer momento, relação dos compromissos assumidos pelos licitantes, que 
importem diminuição de sua capacidade operativa ou absorção da disponibilidade 
financeira, nos termo do § 4º do artigo 31 da LLC. 
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10.4.2.5 - Na habilitação em licitações referentes a fornecimento de bens para 
pronta entrega ou locação de materiais, não será exigida de microempresa ou 
empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do último 
exercício social, em conformidade com o dispositivo legal. 
 
 
10.5 – DAS DECLARAÇÕES 
 
10.5.1 - Declaração de que a empresa não se acha declarada inidônea para 
licitar, conforme modelo a seguir: 
 
 

DECLARAÇÃO 
A empresa ______________, CNPJ n.º _________, declara, sob as penas da 
lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, no 
presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 

____________________ 
Data e local 

_______________________________________ 
Assinatura do Diretor ou Representante Legal. 

 
 
10.5.2 – Declaração de que a empresa não emprega menor, conforme modelo a 
seguir: 
 

DECLARAÇÃO 
Declaração da proponente de que não possui em seu quadro de pessoal, 
empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição 
de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do Inciso XXXIII do art. 
7º da Constituição Federal de 1988 (Lei nº. 9.854/99). 

____________________ 
Data e local 

_________________________________________ 
Assinatura do Diretor ou Representante Legal. 

 
 
10.6 – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
10.6.1 – ATESTADO ou CERTIDÃO expedido por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, já haver o licitante, realizado fornecimento pertinente ao objeto desta 
licitação à respectiva pessoa jurídica. 
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10.7 – DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
 
10.7.1 – As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar 
toda documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e 
trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.  
 
10.7.1.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão 
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
 
10.7.1.2 - A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 
da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 
contrato, ou revogar a licitação.  
 
10.7.2 - Para fins do disposto no subitem 10.7, o enquadramento como 
microempresa ou empresa de pequeno porte dar-se-á nas condições do Estatuto 
Nacional de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei 
Complementar Federal nº 123 de 14 de dezembro de 2006, devendo ser 
apresentado juntamente com a documentação de habilitação: 
I – certidão que ateste o enquadramento expedido pela Junta Comercial ou 
documento gerado pela Receita Federal, por intermédio de consulta realizada no 
sítio www.receita.economia.gov.br/simplesnacionalou comprovação através do 
enquadramento no CRC, podendo ser confrontado com as peças contábeis 
apresentadas ao certame licitatório; 
II – declaração de cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme modelo a seguir: 
 

DECLARAÇÃO 
Declaro, sob as penas da lei, de cumprimento dos requisitos legais para a 
qualificação como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP, 
em que se ateste a aptidão para usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº. 123/06. 

____________________ 
Data e local 

_________________________________________ 
Assinatura do Diretor ou Representante Legal 

 
10.8 – Todos os documentos deverão estar com prazo vigente e para as certidões 
que não mencionarem prazo de validade, considerar-se-á o prazo de 90 (noventa) 
dias contados da data de sua expedição. 

http://www.receita.economia.gov.br/simplesnacional
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10.9 – Nos casos em que a licitante for filial, poderão ser apresentados os seguintes 
documentos da matriz em detrimento dos documentos da filial, desde que aquela 
(matriz) centralize o recolhimento dos tributos: Balanço Patrimonial (CNPJ da Matriz); 
Certidão Negativa de Falência/Concordata (CNPJ da Matriz) e demais casos em que 
estejam expressos no próprio documento/certidão ou previstos em Lei.   
 
 
11 - DO RECURSO 
 
11.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, no prazo de 10 (dez) 
minutos, em campo próprio do sistema manifestar sua intenção de recorrer. 
 
11.1.1 - As razões do recurso deverão ser apresentadas no prazo de 03 (três) dias e 
em campo próprio do sistema eletrônico Comprasnet-go. 
 
11.1.2 - Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas 
contrarrazões, no prazo de 03 (três) dias, contado da data final do prazo do 
recorrente, assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos 
seus interesses. 
 
11.2 - A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à 
intenção de recorrer, importará na decadência desse direito, e o pregoeiro estará 
autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 
 
11.3 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não 
podem ser aproveitados.  
 
 
12 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 
12.1 - Decididos os recursos, se houver, e constatada a regularidade dos atos 
praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o 
procedimento licitatório. 
 
12.2 - Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar 
o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação. 
  
12.3. A homologação da presente licitação compete ao Presidente da Junta 
Comercial do Estado de Goiás - JUCEG, o qual providenciará sua publicação no 
Diário Oficial do Estado de Goiás.  
 
12.4 - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis no sistema Comprasnet-go, após a 
homologação. 
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13 - DO PAGAMENTO 
 
13.1 - Prazo de pagamento: até 30 (trinta) dias, a contar da data de recebimento 
definitivo dos produtos e aprovado os termos das Notas Fiscais, e será efetivado por 
meio de crédito em conta corrente aberta exclusivamente na Caixa Econômica 
Federal, em atenção ao disposto no art. 4º da Lei nº 18.364, de 10 de janeiro de 
2014. 
 
13.1.1 - Caso a empresa não possua conta na Caixa Econômica Federal deverá 
encaminhar declaração de que providenciará até a outorga do contrato ou 
documento equivalente. 
 
13.2 - A despesa decorrente desta licitação correrá por conta da Dotação 
Orçamentária do corrente ano. 
 
 
14 - DA SANÇÃO  
 
14.1 - Ficará impedido de licitar e de contratar com o Estado e será descredenciado 
no CADFOR, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em 
edital e no contrato, além das demais cominações legais, garantido o direito ao 
contraditório e ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade 
de sua proposta: 
I – não assinar o contrato ou a ata de registro de preços, no prazo de 10 (dez) dias, 
contados da data de sua convocação; 
II – não entregar a documentação exigida no edital; 
III – apresentar documentação falsa; 
IV – causar o atraso na execução do objeto; 
V – não mantiver a proposta; 
VI – falhar na execução do contrato; 
VII – fraudar a execução do contrato; 
VIII – comportar-se de modo inidôneo; 
IX – declarar informações falsas; e 
X – cometer fraude fiscal. 
 
14.2 - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do 
contrato ou instrumento equivalente, sujeitará a contratada, além das cominações 
legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração, 
obedecidos os seguintes limites máximos: 
a) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento equivalente, em 
caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do 
adjudicatário em firmar o contrato ou retirar a nota de empenho, dentro de 10 (dez) 
dias contados da data de sua convocação; 
b) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor 
da parte do fornecimento não realizado; 
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c) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não 
realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo. 
 
14.3 - Antes da aplicação de qualquer penalidade será garantido ao licitante o direito 
ao contraditório e à ampla defesa. 
 
14.4 - As sanções serão registradas e publicadas no CADFOR. 
 
14.5 - As sanções aqui descritas também se aplicam aos integrantes do cadastro de 
reserva em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o 
compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela 
administração pública. 
 
14-6 - A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos ou 
ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 
 
 
15 - DOS PRAZOS 
 

15.1 – A execução dos serviços será iniciada em até 15 (quinze) dias após a 
assinatura do instrumento contratual (item 6.1 do Termo de Referência). 
 

16 – DAS OBRIGAÇÕES 
 
16.1 – DA EMPRESA VENCEDORA 
 
16.1.1 – A CONTRATADA se obriga a cumprir todas as obrigações constantes no 
Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos 
e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
 
16.1.2 – Entregar o objeto em perfeitas condições de funcionamento e uso, livre e 
desembaraçado de qualquer ônus ou qualquer tipo de financiamento, cabendo à 
JUCEG, por meio do setor competente, verificar se as condições estão de acordo 
com o Edital. 
 
16.1.3 – Manter durante toda a execução do contrato, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na contratação, tais como: obrigações civis, 
trabalhistas, fiscais, previdenciárias ou quaisquer outras que são de exclusiva 
responsabilidade da CONTRATADA. 
 
16.1.4 – Responsabilizar-se por todas as despesas em sua totalidade, e ainda as 
com tributos fiscais trabalhistas e sociais, que incidam ou venha a incidir, 
diretamente e indiretamente sobre o objeto adjudicado. 
 



 
 

 

 

Página | 19 

16.1.5 – Observar e cumprir os termos do Código de Ética Estadual, conforme inc. 
III, art. 4º Decreto nº 9.423/19. 
 
16.1.6 – Apresentar regularidade perante o CADIN do Estado de Goiás, 
conforme normatizado no art. 6º da Lei Estadual nº 19.754/2017. Este 
documento poderá ser emitido através do site www.economia.go.gov.br,no link 
CADIN ESTADUAL. Caso a empresa esteja com pendência quanto a esta 
declaração, terá prazo até a assinatura do contrato ou, conforme o caso, 
emissão da nota de empenho para regularizar a situação. 
 
16.1.7 - A critério da JUCEG, o quantitativo poderá sofrer acréscimo ou 
supressão até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato, desde que o pedido de acréscimo ou supressão ocorra em data 
anterior ao cumprimento integral deste e antes de efetuado o pagamento, 
conforme art. 65, parágrafo 1º da Lei Federal nº 8.666/1993. 
 
16.2 – DA CONTRATANTE 
 
16.2.1 – Receber o objeto nas condições exigidas nesse Edital e seus anexos. 
 
16.2.2 – Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 
recebidos provisoriamente com as especificações técnicas e exigências constantes 
no Edital e Proposta Comercial de Preços, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo. 
 
16.2.3 - Acompanhar a fiscalização e a execução do contrato por meio de Gestor (a) 
designado (a) por portaria do Excelentíssimo Presidente da Junta Comercial do 
Estado de Goiás e rejeitar os produtos que não atendam os requisitos constantes 
das especificações técnicas do Edital. 
 
16.2.4 - Efetuar o pagamento da Nota Fiscal/Fatura à CONTRATADA, de acordo 
com o prazo estabelecido no Termo de Referência. 
 
17 – DA CONTRATAÇÃO 
 
17.1 - Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato 
ou instrumento equivalente (Nota de Empenho) no prazo estabelecido no edital. 
 
17.1.1 - Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente, será exigida a 
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou instrumento equivalente. 
 
17.1.2 - Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou instrumento 
equivalente, será remarcada uma nova data para realização do certame. 

http://www.economia.go.gov.br/
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17.1.3 – A contratada deverá aderir ao Programa de Integridade, no que couber, nos 
termos dos arts. 1º e 5º, da Lei Estadual nº 20.489/2019. 
 
 
18 - DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
18.1 - Este edital e seus anexos deverão ser lidos e interpretados na íntegra. Após o 
registro da proposta no sistema não serão aceitas alegações de desconhecimento. 
 
18.2 - É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase do 
julgamento, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a Órgãos 
competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as 
decisões. 
 
18.3 - A licitação somente poderá ser revogada em razão do interesse público, por 
motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar a revogação, e deverá ser anulada por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado. 
 
18.4 - O Pregoeiro, no interesse da Administração Pública, poderá relevar 
omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde 
que não contrariem a legislação vigente e não comprometa a lisura da 
licitação. 
 
18.5 – Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital ou solicitar 
esclarecimentos, exclusivamente por meio eletrônico, via campo próprio do sistema 
http://www.comprasnet.go.gov.br/, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada 
para abertura da sessão pública. 
 
18.6 - A impugnação e os pedidos de esclarecimentos não possuem efeito 
suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do 
edital e dos anexos, decidir no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da 
data do recebimento da impugnação. 
 
18.6.1 – Se for acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada 
nova data para realização do certame. 
 
18.6.2 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão 
divulgadas pelo sistema Comprasnet-go e vincularão os participantes e a 
Administração Pública. 
 
18.6.3 - As normas disciplinadoras da licitação, nas formas eletrônica e presencial, 
serão interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 

http://www.comprasnet.go.gov.br/


 
 

 

 

Página | 21 

resguardados o interesse da administração pública, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
 
18.7 – A não solicitação de informações complementares por parte de alguma 
proponente implicará na tácita admissão de que as informações técnicas e 
jurídicas foram consideradas suficientes. 
 
18.8 – Para a contagem dos prazos estabelecidos nesse Edital e seus anexos 
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias 
consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário (dias úteis). 
 
18.9 - A rescisão das obrigações decorrentes do presente Pregão se processará de 
acordo com o que estabelecem os artigos 77 a 80 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
18.10 – Informações complementares que visam obter esclarecimentos sobre a 
presente licitação serão prestadas pelo pregoeiro ou equipe de apoio, de segunda à 
sexta-feira, em horário de expediente, pelo telefone (62) 3252-9226 e/ou 
licitacao@juceg.go.gov.br. 
 
18.11 – Informações complementares sobre as especificações técnicas do objeto 
também poderão ser sanadas através do telefone (62) 3252-9215. 
 
 
19 – DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO 
 
19.1 - As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou 
encerramento do ajuste decorrentes desta licitação, chamamento público ou 
procedimento congênere, serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação 
no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração 
Estadual (CCMA), na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei 
Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018. 
 
 
20 - DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA 
 
20.1 - Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta 
licitação, chamamento público ou procedimento congênere, acaso não puderem ser 
equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais 
disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro 
de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-
se desde já para o seu julgamento a CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E 
ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os 
poderes para indicar os árbitros e renunciando expressamente à jurisdição e tutela 
do Poder Judiciário para julgamento desses conflitos, consoante instrumento em 
Anexo ao contrato. 
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21 – DOS ANEXOS 
 
21.1 - Constituem Anexos do Edital e dele fazem parte integrante: 
 
a) Anexo I – Termo de Referência (Elaborado pelo requisitante). 
d) Anexo II – Minuta do contrato 
e) Anexo III – Cláusula arbitral. 

 
 

Goiânia-Go, 22 de setembro de 2021. 
 
 
 
 

Carlos Henrique Carrilho de Castro 
Pregoeiro 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
 
 
 
 
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
    1.  DO OBJETO 
 
 

 Contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de 
vigilância armada, com fornecimento de profissionais uniformizados e 
instrumentos de trabalho, para a Junta Comercial do Estado de Goiás - JUCEG, 
pelo período de 12 (doze) meses, conforme especificações abaixo: 
 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO 
QUANTIDADE TOTAL 

 

01 
Posto de vigilância Armada 12 x 36 - Diurno (02 

profissionais por posto) 
 

02 (DOIS) POSTOS 

 

1.2. O critério de julgamento será o de menor preço por item. 

 

1.3. DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

  
Rua 260 esquina com rua 259 quadra 85 A lotes 05/08 Setor Leste 
Universitário Goiânia - Go. O horário para prestação dos serviços de dois 
postos diurnos é das 7h às 19h. 
 

1.4 DEFINIÇÕES/INFORMAÇÕES ESSENCIAIS 

 
Critério de julgamento: Menor preço por item; 
Justificativa: Contratação de empresa especializada em vigilância armada 
garantirá a manutenção da segurança dos colaboradores e do público em geral, 
não permitindo a depredação do patrimônio, bem como a violação, furto, evasão, 
apropriação indébita e outras ações que causam danos ao erário. 

 
Requisitos: 
A prestação dos serviços será executada pela CONTRATADA, sob sua única e 
exclusiva responsabilidade, utilizando pessoal treinado e especializado, conforme 
a natureza das tarefas. 
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A CONTRATADA deverá apresentar a partir da assinatura do contrato a relação 
de todos os profissionais indicados para a prestação dos serviços, inclusive o 
preposto, com a respectiva comprovação de atendimento dos requisitos 
elencados, devendo estes profissionais participar da efetiva prestação do serviço 
objeto desta licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência 
equivalente ou superior, quando for o caso, com anuência da CONTRATANTE. 
Durante toda a vigência contratual, os profissionais indicados para a prestação 
dos serviços, assim também o preposto, deverão possuir vínculo com a 
CONTRATADA, comprovado por meio da juntada de cópia da ficha de registro de 
empregado, ou da cópia do ato de investidura em cargo de direção, ou da cópia 
do contrato social ou ainda do contrato civil de prestação de serviços a fim de 
comprovar que este profissional pertence ao quadro da empresa, ou é seu diretor 
ou seu sócio. 
Os serviços de vigilância serão executados por profissional qualificado nos 
termos da Lei nº 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83 
(000023536939); 
 

Subcontratação: Não é permitida a subcontratação; 
 
Referência de Preços: as pesquisas de preços foram realizadas conforme os 
métodos e justificativas contidas no documento SEI nº SEI nº (000023536939); 
Tipo de licitação: Pregão Eletrônico, nos termos do Decreto 9.666, de 21 de maio 
de 2020, que aprova o regulamento da modalidade de licitação denominada 
pregão, nas formas eletrônica e presencial, para aquisição de bens e a contratação 
de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o 
uso da dispensa eletrônica, no âmbito do Estado de Goiás; 
 
Condição de Serviço/Bem comum: Trata-se de contratação de serviço comum, 
pois será definido neste Termo de Referência por meio de especificações e 
padrões de qualidade que é usualmente e amplamente encontrado no mercado e 
cuja variações técnicas não influenciam no resultado da contratação. Essa 
classificação encontra amparo legal no Parágrafo único, do artigo 1º, da Lei nº 
10.520/2002, no artigo 3º, inciso II, do Decreto 9.666/2020, bem como pelos 
Acórdãos do TCU nº 313/2004 – Plenário e nº 2.594/2005 – Primeira Câmara; 
 
Serviço Continuo: Sim, pois trata-se de serviço indispensável ao pleno 
funcionamento de órgão da administração estadual, que não se limita a um único 
exercício financeiro, cuja interrupção ocasionaria prejuízos aos trabalhos de 
rotina; 

 
Contato do responsável: Quaisquer esclarecimentos que se façam necessários 
poderão ser prestados pela Coordenação de Material, Patrimônio e Logística, 
pelo telefone (62) 3252-9215, E- mail: materialepatrimonio@juceg.go.gov.br. 
 
 

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=28623499&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=6185&infra_hash=954eac84f1417ebdde2b06a344e9f624412c2c66df71c16df5af1ba003910a37
mailto:materialepatrimonio@juceg.go.gov.br
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2.   JUSTIFICATIVA 
  

2.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviço em 02 (dois) 

postos de vigilância armada, 12 (doze) horas diurnas, sendo a cobertura de 12 

(doze) horas ininterruptas, envolvendo 02 (dois) vigilantes por posto, com jornada 

de 12 x 36 horas, 12 (doze) horas trabalhadas e 36 (tinta e seis) de descanso. 

Estes serviços deverão ser prestados na sede da Junta Comercial do Estado de 

Goiás – JUCEG, situada na Rua 259, esquina com a Rua 260, lote 05/08, quadra 

85-A, Setor Leste Universitário, Goiânia-GO, com validade por 12 (doze) meses. 

 
2.2. A contratação de serviço de vigilância armada tem por objetivo proteger o 

patrimônio público sob a responsabilidade da JUCEG, compreendido em sua 

Sede, prevenindo riscos de eventuais sinistros que possam causar prejuízos ao 

Erário. 

 
2.3.Ressalta-se que a contratação de empresa especializada em vigilância 

armada garantirá a manutenção da segurança dos colaboradores e do público em 

geral, não permitindo a depredação do patrimônio, bem como a violação, furto, 

evasão, apropriação indébita e outras ações que causam danos ao erário. 

 
2.4. O quantitativo previsto justifica-se pela necessidade de atender a 

imprescindível demanda real dos serviços de vigilância da Junta Comercial do 

Estado de Goiás - JUCEG. 

 
2.5. Salientamos ainda que o contrato primitivo, que vence em 09 de novembro 
de 2021, prevê a possibilidade de prorrogação contratual, porém, diante da 
negativa da contratada para dar continuidade dos serviços prestados, não 
será possível a prorrogação contratual. Por todo exposto sugerimos uma nova 
contratação, em caráter de URGÊNCIA, tendo em vista que o vencimento do 
contrato vigente, de mesmo objeto, está próximo e esta Autarquia depende deste 
serviço para o desempenho de suas atividades institucionais. 

 
3. PLANILHA DE QUANTITATIVOS E DE PREÇOS ESTIMADOS 
 
3.1. Para definição do preço/valor de referência, foram adotados diversos 
métodos de pesquisa, respeitando a recomendação de realização de pesquisas 
com, no mínimo, 03 (três) preços ou fornecedores, observados os diferentes 
níveis de hierarquia estabelecidos, de acordo com cada parâmetro exposto no 
Decreto Estadual nº 9.900/21 (que dispõe sobre o procedimento administrativo 
para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de 
serviços em geral, no âmbito da administração pública estadual direta, autárquica 
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e fundacional). Os valores de referência são os descriminados na tabela conforme 
documento SEI de nº(000023536939). 

 
PLANILHA DE PREÇO ESTIMADO  

Contratação de empresa especializada na 
prestação de serviço em 02 postos de 
vigilância armada, 12 horas diurnas, sendo a 
cobertura de 12 horas ininterruptas, 
envolvendo dois vigilantes por posto, com 
jornada de 12 x 36 horas, 12 (doze) horas 
trabalhadas e trinta e seis (36) de descanso, 
visando atender às necessidades da Junta 
Comercial do Estado de Goiás, Lei Federal nº 
8.666/1993. 

VALOR ESTIMADO POR 
ITEM  (MÉDIA) 

VALOR  ESTIMADO 
TOTAL – MÉDIA 

02 (dois) Postos de vigilância armada, 12 
horas diurnas, sendo a cobertura de 12 horas 
ininterruptas, envolvendo dois vigilantes por 
posto, com jornada de 12 x 36 horas 

R$ 10.027,49 R$   20.054,98 

TOTAL PARA 12 (DOZE) MESES R$ 120.329,88 R$ 240.659,76 

 
3.2. Por se tratar de estimativas, a quantidade e valor contidos neste Termo de 
Referência, não constituem, em hipótese alguma, compromissos futuros à 
Administração Pública do Estado de Goiás e/ou à Junta Comercial do Estado de 
Goiás - JUCEG, razão pela qual não poderão ser exigidos nem considerados com 
quantidades e valores para pagamento mínimo, podendo sofrer alterações de 
acordo com as necessidades da Administração, sem que isso justifique qualquer 
indenização à CONTRATADA. 
    
4. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

4.1.1 Tratar a todos com respeito, procurando, quando solicitado, atender ao 
Gestor do Contrato com atenção e presteza; 

4.1.2 Não interferir em assuntos para os quais não tenha sido convocado; 

4.1.3 Não permanecer em grupos conversando com terceiros; 

4.1.4 Apresentar-se devidamente limpo, barbeado, unhas e cabelos cortados; 

4.1.5 Evitar sujeiras dentro e em torno das guaritas e recepções, bem como 
utilização de objetos estranhos ao estrito cumprimento do serviço; 

4.1.6 Portar sempre, em lugar visível, o crachá de identificação, fornecido pela 
CONTRATADA; 

4.1.7 Registrar, em livro de ocorrência, os principais fatos do dia, comunicando 
imediatamente ao preposto de turno o ocorrido; 

4.1.8 Proibir a saída de bens patrimoniados sem a devida autorização; 
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4.1.9 Orientar o vigilante que irá substituí-lo, sobre todas as restrições existentes no 
posto, anotadas em caderno próprio; 

4.1.10 Fazer rondas durante o turno na área de sua guarda, verificando se há 
alguma anormalidade; 

4.1.11 verificar diariamente portas e janelas, constatando se estão devidamente 
fechadas ao final do expediente diário; 

4.1.12 Manter-se atento aos visitantes e, havendo algum suspeito, abordá-lo de 
forma educada; acompanhar e monitorar o grupo, a fim de conhecer suas intenções 
e destinos no local de trabalho; 

4.1.13 Havendo a necessidade de pessoa, servidor ou não, trabalhar fora do 
horário de expediente da CONTRATANTE, permanecer atento se ela está 
autorizada a entrar naquele horário e, caso não esteja, solicitar a respectiva 
autorização; 

4.1.14 Manter sigilo das informações da área de segurança; 

4.1.15 Proibir qualquer aglomeração de pessoas junto ao posto, informando ao 
gestor caso haja desobediência; 

4.1.16 Proibir qualquer tipo de atividade comercial junto ao posto e imediações, 
principalmente aquelas que ofereçam risco à segurança das instalações ou que 
comprometam o regular andamento dos serviços contratados; 

4.1.17 Executar a(s) ronda(s) diária(s), conforme orientação recebida da 
CONTRATANTE, verificando todas as suas dependências e instalações, adotando, 
quando requerido, as providências necessárias para o correto desempenho das 
suas funções e responsabilidades; 

4.1.18 Apresentar-se, no posto de trabalho, 10 (dez) minutos antes da troca do 
turno, de posse dos acessórios necessários para o bom desempenho da função; 

4.1.19 Receber de maneira polida e educada os visitantes, informando-os e 
orientando-os sempre que solicitado; 

4.1.20 Verificar, diariamente, se os aparelhos elétricos estão desligados, salvo 
aqueles para os quais haja instruções em sentido contrário; 

4.1.21 Comunicar imediatamente à Administração, sempre que constatada 
aglomeração, permanência de pessoas nas imediações do Órgão onde presta o 
serviço, ações de depredação e/ou possibilidade de invasão; 

4.1.22 Não permitir a entrada de quaisquer materiais tóxicos, poluentes, corrosivos 
ou outros nocivos à saúde, sem antes submetê-los à apreciação do responsável da 
CONTRATANTE; 

4.1.23 Propiciar aos Idosos, Gestantes, Lactantes ou Pessoas com Deficiência 
(PcD), preferência de trânsito e acesso aos setores da unidade, procurando ajudá-
lo(s), quando for o caso; 
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4.1.24 Abster-se da execução de quaisquer outras atividades alheias aos objetivos 
avençados em Contrato; 

4.1.25 Monitorar equipamentos eletrônicos de CFTV (quando disponibilizados pela 
CONTRATANTE), auxiliando e comunicando-se com a equipe de vigilantes sobre 
qualquer fato ou ação considerada anormal, reduzindo a termo, em livro próprio, 
toda e qualquer ocorrência verificada no turno; 

4.1.26 Não permitir o acesso de pessoa que se negue à identificação regulamentar, 
salvo por decisão e/ou autorização expressa da Administração; 

4.1.27 Não permitir a fixação de panfletos, cartazes, recortes ou outros meios de 
divulgação escrita, nos murais, paredes, pilastras, vidraças, janelas, dentre outros, 
sem a prévia autorização da CONTRATANTE; 

4.1.28 Receber informações do colega, ler o caderno de anotações, orientar-se de 
todas as situações encontradas e das ordens e orientações recebidas do plantão 
anterior; 

4.1.29 Conhecer as atribuições do(s) posto(s) que ocupa, assim como a perfeita 
utilização dos equipamentos (rádios, telefones, dentre outros) colocados à sua 
disposição para a execução dos serviços; 

4.1.30 As conversas com colegas de serviço, inclusive através de dispositivo de 
comunicação auricular, devem ocorrer estritamente no interesse do serviço, 
evitando diálogos desnecessários, com quem quer que seja; 

4.1.31 Não tratar de assuntos relacionados ao serviço, de caráter reservado, com 
pessoas estranhas ou desconhecidas; 

4.1.32 Não abandonar seu posto, a não ser em casos emergenciais ou de extrema 
necessidade, comunicando o fato, o mais rápido possível, ao gestor de segurança 
ou a pessoa indicada pela CONTRATANTE; 

4.1.33 Adotar todas as providências que estejam a seu alcance para solucionar 
casos emergenciais ou sanar irregularidades, avisando imediatamente o fato 
eventualmente ocorrido à CONTRATANTE; 

4.1.34 Entrar em áreas reservadas somente em casos de emergência ou quando 
devidamente autorizado; 

4.1.35 Manter atualizada a documentação e anotações utilizadas nos postos; 

4.1.36 Ter o devido zelo com todo o patrimônio colocado à sua disposição para o 
serviço; 

4.1.37 Manter-se sempre com uma postura correta e condizente com a função 
desempenhada; 

4.1.38 Encaminhar ao preposto da empresa todas as questões relativas ao vínculo 
funcional com a CONTRATADA; 
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4.1.39 Dirigir-se, sempre que solicitado, de forma cortês, polida e educada aos 
servidores e ao público visitante; 

4.1.40 Buscar, em casos de dificuldade, a orientação do coordenador de 
administração, repassando-lhe o problema; 

4.1.41 Atuar, sempre que necessário, nas situações emergenciais, utilizando-se 
dos meios disponíveis com presteza e atenção; 

4.1.42 Cumprir, rigorosamente, os horários e escalas de serviço; 

4.1.43 Comunicar ao preposto, com antecedência, no menor lapso de tempo 
possível, as ausências ocorridas por motivo de saúde; 

4.1.44 Comunicar antecipadamente ao preposto sobre a necessidade de faltar ao 
serviço, em virtude de motivo de saúde ou força maior; 

4.1.45 Não utilizar a arma de forma imprudente, bem como não a manusear 
desnecessariamente ou entregá-la a outras pessoas, mesmo que qualificadas; 

4.1.46 Nunca repassar a arma carregada, devendo retirar a munição quando for 
entregá-la ao seu sucessor; 

4.1.47 Adotar todas as demais precauções e cuidados em caso de necessidade de 
uso, indispensáveis ao manuseio do armamento, e uso do colete balístico. 

4.2 ALTERAÇÃO DOS HORÁRIOS DE TRABALHO E DAS TROCAS DE TURNOS: 
A CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo e de acordo com o interesse do 
serviço, bem como com a conveniência e oportunidade administrativa, alterar os 
horários de início e término da jornada diária de trabalho dos postos de serviços, 
inclusive redefinindo o horário e a duração do intervalo para descanso e 
alimentação. O Gestor do Contrato fornecerá à CONTRATADA os horários de cada 
posto, bem como um mapa indicativo dos postos de vigilância que deverão ser 
ocupados, desde que não haja acréscimo na carga horária já estabelecida, 
mediante expedição de Ofício à CONTRATADA. 

4.3 Para todos os empregados que compuserem os postos de serviço, serão 
exigidas formação e experiência profissional compatíveis com a atividade exercida, 
assim como curso completo de nível médio. 

 

5. BOAS PRÁTICAS SUSTENTÁVEIS 

5.1 Contratada deverá observar práticas sustentáveis durante a execução do 
contrato, listadas, a título exemplificativo, a seguir: 

5.1.1 Comprovar a formação técnica específica dos vigilantes; 

5.1.2 Promover curso de educação, formação, aconselhamento, prevenção e 
controle de riscos aos trabalhadores, bem como sobre práticas socioambientais 
para economia de energia, de água e redução de geração de resíduos sólidos no 
ambiente onde se prestará o serviço. 
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5.1.3 É obrigação da contratada a administração de situações emergenciais e de 
acidentes com eficácia, mitigando os impactos aos empregados, colaboradores, 
usuários e ao meio ambiente. 

5.1.4 Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e 
regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a 
prevenção de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e 
envolvidos na prestação dos serviços. 

5.1.5 Disponibilizar os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) aos vigilantes, 
para a execução das atividades de modo confortável, seguro e de acordo com as 
condições climáticas, favorecendo a qualidade de vida no ambiente de trabalho. 

5.1.6 Efetuar o pagamento de salários, seguros, encargos fiscais e sociais, bem 
como quaisquer despesas relacionadas à execução do contrato. 

5.1.7 Orientar sobre o cumprimento, por parte dos funcionários, das Normas 
Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, tais como prevenção de 
incêndios nas áreas da prestação de serviço, zelando pela segurança e pela saúde 
dos usuários e da circunvizinhança. 

5.1.8 Utilizar equipamentos e materiais de intercomunicação (como rádios, 
lanternas e lâmpadas) de menor impacto ambiental. 

5.1.9 Observar a Resolução CONAMA nº 401/2008 para a aquisição de pilhas e 
baterias para serem utilizadas nos equipamentos, bens e materiais de sua 
responsabilidade, respeitando os limites de metais pesados, como chumbo, cádmio 
e mercúrio. 

5.1.10 Utilizar pilhas recarregáveis para uso em lanternas em rondas realizadas no 
período noturno, evitando o uso de pilhas ou baterias que contenham substâncias 
perigosas em sua composição. 

5.1.11 Destinar, de forma ambientalmente adequada, todos os materiais e 
equipamentos que forem utilizados na prestação dos serviços. 

5.2 A fiscalização da execução dos serviços abrange todos os procedimentos 
constantes relativos às metas definidas no Termo de Referência ou Contrato, sob 
pena de glosa da respectiva fatura quando do não cumprimento. 

 

6. INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1 A execução dos serviços será iniciada em até 15 (quinze) dias após a 
assinatura do instrumento contratual. 
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7. DA FISCALIZAÇÃO 

7.1 O atesto das notas fiscais, para efeito de pagamento mensal, será efetuado 
com base no objeto do contrato e nos serviços efetivamente prestados, cuja 
avaliação levará em conta aspectos qualitativos e quantitativos dos serviços. 

7.2 Para efeito do disposto no item anterior, o responsável pela fiscalização deverá 
levar em consideração, além dos preços contratados, os seguintes aspectos: 

1. – a qualidade dos serviços e dos produtos empregados; 
2. – a presteza no atendimento das solicitações da Administração; 
3. – o cumprimento das obrigações e rotinas estabelecidas no contrato; e, 
4. – o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e tributárias.   

7.3 Quando da conclusão, os serviços não serão aceitos, caso não sejam 
executados a contento. A par disso, a Contratada deverá providenciar a sua 
regularização, imediatamente após o recebimento da comunicação, sem prejuízo 
da incidência das sanções administrativas aplicáveis. 

7.4 O responsável pela fiscalização deverá observar se o salário efetivamente pago 
ao funcionário contratado pela empresa é superior ou igual à remuneração indicada 
na planilha de formação de preços. 

7.5 No caso de pagamentos de salários inferiores ao indicado na planilha de 
formação de preços, o responsável pela fiscalização deverá tomar as medidas 
necessárias. 

7.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um 
representante da Administração especialmente designado, permitida a contratação 
de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa 
atribuição. 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 Implantar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a partir da celebração 
do Contrato, a mão de obra nos respectivos postos e nos horários fixados na 
escala de serviço elaborada pela CONTRATANTE, informando, em tempo hábil, 
qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir o posto conforme o 
estabelecido; 

8.2 Efetuar remanejamentos, sempre que houver necessidade, inclusive em horário 
de almoço, evitando ausência do quantitativo necessário que comprometa a 
perfeita segurança da edificação. Fica a cargo da empresa a forma a ser efetuada, 
desde que forneça a escala programada para o Gestor do Contrato; 

8.3 Recrutar, em seu nome e sob sua inteira responsabilidade, os empregados 
necessários à perfeita execução dos serviços contratados, seguindo rigorosamente 
o que estabelece a legislação atual. 
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8.4 Apresentar, previamente, a relação dos empregados indicados para os 
serviços, com a respectiva avaliação individual, que deverá atender às exigências 
impostas pela CONTRATANTE, que poderá impugnar os que não preencherem as 
condições necessárias; 

8.5 Apresentar à unidade responsável pela gestão do Contrato, após o início da 
prestação dos serviços, ficha dos empregados, devidamente digitada, conforme 
padrão repassado pela CONTRATANTE, acondicionada em pasta suspensa, 
contendo toda a identificação do funcionário: foto, tipo sanguíneo/fator RH, 
endereço e telefones para contato, dentre outros; 

8.6 Após definição do corpo funcional, repassar ao coordenador, onde os serviços 
serão prestados, comprovante de formação técnica específica da mão de obra 
oferecida, através de cópia autenticada do certificado de Curso de Formação de 
Vigilantes, expedidos por Instituições devidamente habilitadas e reconhecidas; 

8.7 Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da gestão da 
CONTRATANTE, para o acompanhamento da execução do Contrato, prestando 
todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados e atendendo às reclamações 
formuladas; 

8.8 Manter seu pessoal orientado com relação a todo o funcionamento da 
edificação da CONTRATANTE, principalmente no que diz respeito aos elevadores, 
bombas hidráulicas, parte elétrica e hidráulica, dentre outros, quando houver; 

8.9 Preservar e guardar o patrimônio da CONTRATANTE; 

8.10 Acatar as exigências da CONTRATANTE quanto à execução dos serviços, 
horários de turnos, rondas e, ainda, a imediata correção das deficiências alinhadas 
pela CONTRATANTE, no tocante à execução dos serviços contratados; 

8.11 Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela 
CONTRATANTE, atendendo prontamente a todas as reclamações; 

8.12 Permitir, sempre que necessário, que a CONTRATANTE tenha acesso ao 
controle de frequência; 

8.13 Fornecer à CONTRATANTE, acompanhado da nota fiscal, relatório mensal 
das atividades realizadas e consideradas relevantes, sob pena do não atesto da 
fatura; 

8.14 Efetuar controle de entrada e saída de pessoas e veículos, oficiais e 
particulares, nas dependências da CONTRATANTE e também, quando indicado, o 
controle de entrada e saída de bens materiais; 

8.15 Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade, efetuando a devida 
ocorrência, acrescentando todos os dados e circunstâncias julgados necessários 
ao seu esclarecimento; 

8.16 Inspecionar os postos (diurno e noturno) mediante visitas locais do preposto; 
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8.17 Manter pessoal devidamente identificado pelo uso de crachás, e uniformizado, 
fornecendo-lhe o uniforme e os complementos conforme especificado neste termo 
de referência, dentro dos padrões de higiene recomendáveis e, ainda, em 
conformidade com o disposto no respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio 
Coletivo de Trabalho; 

8.18 Substituir os uniformes, semestralmente, contados a partir da assinatura do 
Contrato ou anteriormente ao prazo estipulado, ou sempre que não atenderem às 
condições mínimas de apresentação; 

8.19 Exigir, de todos os seus funcionários, apresentarem-se de forma condizente 
com o ambiente de trabalho, devendo trajar uniforme limpo, passado, unhas 
aparadas e, no caso de vigilante masculino, cabelos cortados e barbas feitas; 

8.20 Entregar os uniformes completos aos empregados, mediante recibo (relação 
nominal), cuja cópia deverá ser enviada à CONTRATANTE. O custo com os 
uniformes e equipamentos não poderá ser repassado aos empregados; 

8.21 Fornecer as armas, munições, coletes balísticos e respectivos acessórios ao 
vigilante, descritos no Item 7, além de outros necessários ao bom desempenho do 
serviço; 

8.22 Fornecer coldre, individual, para acondicionamento do armamento para cada 
vigilante; 

8.23 Oferecer munições com procedência, de fabricante devidamente autorizado 
para comercialização, não sendo permitido, em hipótese alguma, o uso de 
munições   recarregadas,   mantendo   06   (seis) munições, compatíveis com o 
armamento utilizado, no coldre auxiliar; 

8.24 Informar a seus funcionários, que devem utilizar a arma somente em legítima 
defesa própria ou de terceiros e na salvaguarda do patrimônio da CONTRATANTE, 
após esgotados todos os outros meios para a solução do eventual problema; 

8.25 Apresentar à CONTRATANTE a relação de armas e cópias autenticadas dos 
respectivos “Registro de Arma” e “Porte de Arma”, que serão utilizadas pela mão de 
obra nos postos; 

8.26 Realizar, trimestralmente, a limpeza e revisão do armamento, bem como 
revisar a munição; 

8.27 Apresentar, semestralmente, atestado de antecedentes civil e criminal de toda 
mão de obra oferecida para atuar nas dependências da CONTRATANTE, sendo a 
primeira no início do Contrato; 

8.28 Disponibilizar toda a mão de obra necessária para garantir a operação dos 
postos em casos de faltas ou licenças, nos regimes contratados, obedecidas as 
disposições da legislação trabalhista vigente; 
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8.29 Realizar, anualmente, exames de condicionamento físico nos empregados, 
sem ônus para a CONTRATANTE e vigilantes, substituindo aqueles que não 
estejam aptos a desempenhar as atividades exigidas pela CONTRATANTE; 

8.30 Efetuar a reposição da mão de obra nos postos, em caráter imediato, em 
eventual ausência, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho 
(dobra); 

8.31 Substituir qualquer empregado, sempre que seus serviços e/ou conduta forem 
julgados insatisfatórios e/ou prejudiciais à CONTRATANTE, vedado o retorno dos 
mesmos às dependências da CONTRATANTE, para cobertura de licenças, 
dispensas, suspensão ou férias de outros vigilantes; 

8.32 Capacitar, à medida em que forem adquiridos pela CONTRATANTE, o corpo 
funcional para operação de equipamentos ligados a área de segurança, tais como, 
detectores de metais e de vistoria por “Raio-X”, segurança eletrônica, dentre outros; 

8.33 Fornecer todo o material de consumo (caneta, lápis, borracha, régua, 
prancheta, agenda, pasta, grampeador, sacador de grampo, blocos de rascunhos, 
livro de ocorrências, etc.) necessário ao bom andamento dos serviços da vigilância; 

8.34 Fornecer e fixar em mural definido pela Administração, tabela em folha 
tamanho A-4 o controle de postos e escalas, os quais deverão ser identificados 
mostrando toda equipe com seu turno correspondente; 

8.35 Fornecer e guardar, sempre que necessário, todos os livros e formulários de 
controle já utilizados pela CONTRATADA, bem como aqueles que futuramente 
possam vir a ser criados; 

8.36 Manter guardada nas dependências da CONTRATANTE, para eventuais 
necessidades de verificação, todos os livros, formulários utilizados ou similares, 
devidamente organizados e catalogados; 

8.37 Observar as normas de segurança e medicina do trabalho, inclusive, 
fornecendo produtos apropriados aos vigilantes expostos ao sol, quando for 
necessário; 

8.38 Apresentar, à CONTRATANTE, a Legislação Federal e Estadual atualizada 
que regulamenta a atividade de vigilância, bem como fornecer, anualmente, o 
acordo coletivo celebrado no Sindicato dos Empregados em empresas de 
segurança e vigilância do Estado de Goiás, tão logo for definido; 

8.39 Fiscalizar, através do preposto, a limpeza e organização do ambiente de 
trabalho dos seus funcionários, dentro da unidade disponibilizada pela 
CONTRATANTE, criando normas para utilização, caso necessário; 

8.40 Criar métodos de incentivo profissional, visando motivar o vigilante no 
desempenho de suas atividades; 

8.41 Qualificar os funcionários reservas antecipadamente, visando o bom 
desempenho de suas atividades quando necessárias à CONTRATANTE; 
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8.42 Realizar, sem prejuízo dos serviços, conforme solicitado pela 
CONTRATANTE, e de acordo com a legislação pertinente, sem ônus adicionais 
para os vigilantes, cursos de atendimento ao público, na área de segurança, 
reciclagens que sejam necessárias e outros; 

8.43 Não permitir que seus funcionários executem quaisquer outras atividades 
durante o horário em que estiverem prestando serviço; 

8.44 Pagar, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido, ou conforme 
CONVENÇÃO COLETIVA, os salários dos empregados utilizados nos serviços 
contratados, bem como recolher, no prazo legal, os encargos decorrentes da 
contratação dos mesmos, exibindo, sempre que solicitado, as comprovações 
respectivas; 

8.45 Responsabilizar-se pelo transporte de seu pessoal até as dependências da 
CONTRATANTE, e vice-versa, por meios próprios, em casos de paralisação dos 
transportes coletivos, bem como nas situações onde se fizer necessário; 

4.46 Responsabilizar-se pela segurança e manutenção da ordem nas 
dependências da CONTRATANTE; 

8.47 Não reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio, ou de terceiros, 
quaisquer informações de que tenha tomado ciência em razão da execução dos 
serviços discriminados, sem o consentimento, por escrito, da CONTRATANTE; 

8.48 Credenciar, junto ao setor competente da CONTRATANTE, empregado(s) do 
seu quadro administrativo para, em dia e local definidos, proceder à entrega de 
contracheques, vale-transporte, vale-alimentação e outros de responsabilidade da 
CONTRATADA, em horários que não comprometam a execução dos serviços; 

8.49 Fornecer à CONTRATANTE, acompanhado da fatura mensal, cópias dos 
comprovantes das Guias de Recolhimento do INSS, FGTS, Certidões de 
regularidade fiscal com as Fazendas Públicas Municipal, Estadual e Federal; 
Relação de Empregados, alocados para prestação dos serviços, devidamente 
autenticada, comprovante do pagamento de salários, gratificação natalina, férias e 
de todos os benefícios, tais como: vale- transporte, vale-refeição, entre outros, sob 
pena do não atesto da fatura; 

8.50 Qualquer atraso ocorrido na apresentação da fatura ou dos documentos 
exigidos como condição para pagamento por parte da empresa, importará em 
prorrogação automática do prazo de vencimento da obrigação da CONTRATANTE; 

8.51 O atraso no pagamento decorrente das circunstâncias descritas na obrigação 
anterior, não exime a empresa de promover o pagamento dos empregados 
pontualmente; 

8.52 Entregar, ao gestor do contrato, os comprovantes de fornecimento de vale-
alimentação e vale-transporte aos funcionários, nos quais deverá constar: nome e 
matrícula do empregado, data da entrega, bem como a quantidade e o valor dos 
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vales, o mês de competência e, ainda, assinatura do empregado atestando o seu 
recebimento; 

8.53 Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços de forma 
ininterrupta, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao 
serviço, mesmo que por motivo justo, e demissão de empregados, que não terão, 
em hipótese alguma, qualquer relação de emprego com a CONTRATANTE, sendo 
de exclusiva responsabilidade da empresa, as despesas com todos encargos e 
obrigações sociais, trabalhistas e fiscais; 

8.54 Responsabilizar-se pelos danos causados ao patrimônio da CONTRATANTE, 
por dolo ou culpa (negligência, imprudência ou imperícia) de seus empregados, 
ficando obrigada a CONTRATADA a promover o ressarcimento, a preços 
atualizados, dentro de 30 (trinta) dias, contados a partir da comprovação de sua 
responsabilidade. Caso não o faça dentro do prazo estipulado, a CONTRATANTE 
reserva-se ao direito de descontar o valor do ressarcimento da fatura do mês, sem 
prejuízo de poder denunciar o Contrato, de pleno direito; 

8.55 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do Contrato; 

8.56 Não caucionar ou utilizar o Contrato para qualquer operação financeira, sem 
prévia e expressa anuência da CONTRATANTE, sob pena de rescisão contratual; 

8.57 Apresentar, quando solicitado pela CONTRATANTE, documentação que 
comprove o correto e tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciários, 
trabalhistas e fiscais decorrentes da execução do Contrato; 

8.58 Fornecer, a cada empregado, quantitativo de vale-refeição ou alimentação (no 
valor definido no dissídio coletivo da classe), suficiente para cada mês, bem como 
vale-transporte, também no quantitativo necessário, para que cada empregado se 
desloque da residência para o trabalho e vice versa, durante todo o mês, ambos 
em uma única entrega, no último dia útil do mês que antecede a utilização dos 
mesmos; 

8.59 Efetuar o pagamento do 13º (décimo terceiro) salário, (gratificação natalina), a 
um só tempo até a data definida no dissídio coletivo da classe, na proporção em 
que fizer jus o empregado; 

8.60 Manter sigilo, sob pena de responsabilidade Civil, Penal e Administrativa, 
sobre todo e qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros, de 
que tomar conhecimento em razão da execução do objeto do Contrato, devendo 
ainda orientar seus empregados a seguirem essa mesma orientação; 

8.61 Cumprir as normas e regulamentos internos da CONTRATANTE; 

8.62 Apresentar semestralmente, após o início do Contrato, relatório completo, 
através de profissional da CONTRATADA, contendo fotografias, pontos críticos, 
bem como as irregularidades e sugestões de melhorias da área de segurança para 
análise junto à equipe da CONTRATANTE; 
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8.63 Fornecer, semestralmente, através do preposto, um relatório técnico das 
atividades realizadas e consideradas relevantes; 

8.64 Manter, nas dependências e em local a ser determinado pela 
CONTRATANTE, uma caixa ou mochila que contenha materiais de primeiros 
socorros para eventuais emergências, tais como: tesoura sem ponta, termômetro, 
curativo, ataduras de crepom, pacote de gaze, esparadrapos, rolo de gaze, algodão 
e álcool a 70%; 

8.65 Comprovar, se for o caso, o cumprimento do Art. 93 da Lei nº 8.213/91 que 
dispõe: 

“A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a preencher de 2% 
(dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus cargos com beneficiários 
reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, na seguinte proporção: 

I – até 200 empregados....................................................... 2%; 

II – de 201 a 500.................................................................... 3%; 

III – de 501 a 1.000................................................................ 4%; 

IV – de 1.001 em diante.......................................................... 5%.” 

  

8.66 Permitir à Administração, com a assinatura do contrato, a critério discricionário 
daquela, a fazer o desconto nas faturas a crédito da CONTRATADA e realizar os 
pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos 
trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando 
estes não forem adimplidos; 

8.67 Passar e receber as comunicações da CONTRATANTE sempre por escrito, 
por meio físico ou eletrônico (e-mail), os quais servirão como prova para todos os 
efeitos legais; 

8.68 Fornecer ao Gestor e/ou Fiscal do Contrato, nomes, telefones e endereços 
físicos e eletrônicos, dos representantes/prepostos da CONTRATADA, mantendo-
os atualizados; 

8.69 Constitui responsabilidade da CONTRATADA, arcar com todas as despesas 
relacionadas aos seus empregados, decorrentes da execução do serviço, tais 
como: 

8.69.1 Salários; 

8.69.2 Adicionais devidos por imposição legal ou em função de Acordo, Dissídio ou 
Convenção Coletiva de Trabalho; 

8.69.3 Encargos previdenciários; 

8.69.4 Seguros de acidente; 

8.69.5 Taxas, Impostos e Contribuições; 



 
 

 

 

Página | 38 

8.69.6 Indenizações; 

8.69.7 Vales - refeição; 

8.69.8 Vales - transporte; 

Outras obrigações porventura existentes ou que venham a ser criadas e exigidas 
por lei, ou em função de Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva de Trabalho; 

8.70 Cumprir todos os encargos e obrigações trabalhistas, uma vez que seus 
empregados não manterão qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE; 

8.71 Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica 
sobre acidentes de trabalho, quando forem vítimas seus empregados no 
desempenho do serviço ou em conexão com ele, ainda que o acidente tenha 
ocorrido nas dependências da CONTRATANTE; 

8.72 Todos os encargos fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

8.73 Responder civilmente, pelos prejuízos causados ao patrimônio da 
CONTRATANTE, em decorrência de ação ou omissão de seus empregados ou 
prepostos, inclusive pelos furtos e roubos que, porventura, venham a ocorrer nas 
dependências DAQUELA, nos casos em que ficar comprovado dolo ou culpa de 
seus prepostos. 

8.74 Na hipótese de verificação dos danos previstos no subitem anterior, a 
CONTRATADA ficará obrigada a promover a reposição do bem em condições 
idênticas ou o ressarcimento a preços atualizados, dentro de 30 (trinta) dias, 
contados a partir da comprovação de sua responsabilidade. Caso não o faça dentro 
do prazo estipulado, a CONTRATANTE reserva-se ao direito de descontar o valor 
ressarcimento da fatura do mês. 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acordo com as cláusulas contratuais e com os termos de sua proposta; 

9.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis; 

9.3 Notificar a Contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no 
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

9.4 Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto 
em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela 
Autoridade do Órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o 
limite da legislação trabalhista; 
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9.5 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 
condições estabelecidas no Edital e em seus anexos; 

9.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio 
ao usuário; 

2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante 

a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 
contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi 
contratado; e 

4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio 
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 
concessão de diárias e passagens. 

9.7 Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações 
trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, especialmente: 

1. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem 
como auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido; 

2. O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que 
efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar 
qualquer irregularidade; 

3. O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 
dispensados até a data da extinção do contrato 

9.8 Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal 
empregado na prestação dos serviços, no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável 
por igual período, após a extinção ou rescisão do contrato. 

 

10. VIGÊNCIA DO CONTRATO 

10.1 O contrato firmado terá vigência de 12 (doze) meses, devendo ser publicado 
na forma do parágrafo único do Art. 61 da Lei nº 8.666/93. 

10.2 O contrato terá a sua vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado 
nas hipóteses do Artigo 57 da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

10.3 O contrato poderá ser prorrogado nos termos do que dispõe o Art. 57, inciso II 
da Lei n° 8.666/93, desde que, para o Órgão ou Entidade, o serviço seja 
considerado de natureza contínua. 

10.4 O recebimento/pagamento definitivo não exclui a responsabilidade da 
proponente adjudicatária, nos termos das prescrições legais 
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11. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

11.1 A gestão do contrato ficará a cargo de representante da 
Administração especialmente designado, responsável pela coordenação das 
atividades inerentes à Gestão e Fiscalização dos contratos. 

11.2 Deverá ser priorizado o correio eletrônico (E-mail) como meio oficial de 
comunicação entre a Contratada e a Contratante. Nesse sentido, deverá ser 
disponibilizado e-mail profissional da empresa, bem como números telefônicos fixo 
e móvel para contato direto com o representante legal da empresa. 

11.3 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto 
de ações que tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela 
Administração para o serviço contratado. 

11.4 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos 
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser 
exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente 
designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.5 A fiscalização dos contratos, no que diz respeito ao cumprimento das 
obrigações trabalhistas, deve ser realizada com base em critérios estatísticos, 
levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não 
apenas erros ou falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um 
determinado empregado. 

11.6 O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

11.7 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com 
base nos critérios previstos neste Termo de Referência. 

11.8 O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá 
comunicar à autoridade responsável, para que esta promova a adequação 
contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de 
alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 
1993. 

11.9 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das 
cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, 
de 1993. 

11.10 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura 
fornecida pela contratada, em conformidade com o item 6, da IN n° 05/2017. 

11.11 O fiscal do contrato também poderá solicitar ao preposto que forneça os 
seguintes documentos: 



 
 

 

 

Página | 41 

1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da 
Administração contratante; 

2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, 
em que conste como tomador o Órgão ou Entidade contratante; 

3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos 
serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; 

4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale 
alimentação, entre outros), a que estiver obrigada, por força de lei ou de convenção 
ou acordo coletivo de trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e 
de qualquer empregado; e 

5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que 
forem exigidos por lei ou pelo contrato. 

11.12 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e 
responsabilidades assumidas pela Contratada, incluindo o descumprimento das 
obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação, bem 
como a falta de recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para 
com o FGTS ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no 
instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão 
contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.13 O contrato só será considerado integralmente cumprido após a 
comprovação, pela Contratada, do pagamento de todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de obra 
alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias. 

11.14 A CONTRATANTE, através de fiscal de contrato a ser designado, deverá 
comunicar à empresa contratada acerca de situações ou fatos que venham a 
prejudicar a execução dos serviços, determinando as providências necessárias à 
sua solução. 

11.15 Uma vez que a execução do serviço será mediante o regime de empreitada 
por preço global, o pagamento será feito por empreitada, apenas considerando 
eventuais glosas decorrentes de faltas e/ou outros descumprimentos contratuais 
diretos/objetivos apontados pela fiscalização, bem como eventuais multas 
decorrentes de infrações contratuais, conforme estabelecido no item 13 deste 
Termo de Referência. 
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12. PAGAMENTO 

12.1 O pagamento pelos serviços dar-se-á em até 30 (trinta) dias, após a emissão 
da Nota Fiscal, atestada pelo do gestor do contrato. 

12.1.1 No caso de eventuais atrasos de pagamento por parte da Contratante, os 
valores serão corrigidos com base na variação pro-rata-dia do INPC/IBGE (ou outro 
índice que venha a substituí-lo), entre o dia do vencimento até a data da efetiva 
liquidação. 

12.2 Nos preços contratados já estão incluídos: materiais, impostos, contribuições, 
taxas, frete, transporte, bem como todos os demais encargos incidentes. 

12.3 A Nota Fiscal/Fatura que for apresentada com erro será devolvida à 
CONTRATADA para retificação e reapresentação, acrescentando-se, no prazo 
fixado acima, os dias que se passarem entre a data da devolução e a da 
reapresentação. 

12.4 Qualquer atraso ocorrido na apresentação da nota fiscal/fatura, ou dos 
documentos exigidos como condição de pagamento por parte da CONTRATADA, 
importará em prorrogação automática do prazo de vencimento da obrigação do 
CONTRATANTE. 

12.5 O Pagamento será realizado, mediante comprovação da regularidade fiscal 
obrigatória (Receita Federal, Dívida Ativa da União, FGTS e INSS), devidamente 
atualizada. A CONTRATANTE não responde por qualquer encargo resultante de 
atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes. 

12.6 A CONTRATANTE pagará as faturas/duplicatas somente à CONTRATADA, 
vedada sua negociação com terceiros. 

12.7 A nota fiscal deverá informar o valor líquido caso haja retenção de impostos na 
fonte. 

12.8 A nota fiscal que apresente incorreções será devolvida para a contratada para 
as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior 
começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal corrigida à 
contratante. 

12.9 É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto, bem como 
se esse não estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 

12.10 Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à verificação de 
manutenção das condições de habilitação quanto à regularidade fiscal da 
contratada. 

12.11 Havendo ausência de funcionários sem reposição, a Contratada deverá 
proceder ao desconto do valor correspondente ao posto por dia de ausência. 

12.12 Relação nominal dos profissionais alocados no posto de trabalho, 
acompanhada de cópia da folha de pagamento do mês anterior à execução dos 
serviços e das guias de recolhimento de INSS e FGTS, com a autenticação 
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mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o 
comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela Internet. 

12.13 Demonstrativo de férias e licenças concedidas, indicando se houver ou não 
ocupação do posto de trabalho, referente ao mês anterior à prestação dos serviços; 

12.14 Comprovação do pagamento dos salários, auxílio-alimentação e auxílio 
transporte aos profissionais alocados na execução dos serviços; 

12.15 Planilha de cálculo do valor a ser deduzido na nota fiscal pela não ocupação 
dos postos de trabalho em caso de faltas, férias e posto vago; 

12.16 A não apresentação dos documentos acima referidos ou a sua apresentação 
com irregularidades caracterizará descumprimento contratual. 

12.17 A não apresentação dos documentos constantes do subitem 12.5 ensejará 
suspensão do pagamento até a regularização. 

12.18 No último mês de vigência contratual, a Contratada deverá apresentar 
planilhas referentes ao mês anterior e ao mês do faturamento, com as ocorrências 
das faltas, as férias dos profissionais alocados e não substituídos e os postos de 
trabalho não ocupados. 

12.19 O pagamento dos serviços prestados no último mês de vigência contratual, 
somente ocorrerá após a comprovação do cumprimento das obrigações 
trabalhistas (pagamento do salário referente ao último mês de vigência do Contrato 
de trabalho entre o empregado e empregador) por parte da Contratada. 

  

13. MATERIAIS/EQUIPAMENTOS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

13.1 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades 
estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, de acordo com os termos da 
proposta, promovendo sua substituição quando necessário: 

EQUIPAMENTOS POR VIGILANTE EM SERVIÇO 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 

   
1 Revolver calibre 38 1 unidade 

 
2 

 
Munição calibre 38 

3 vezes a capacidade 

de tiros do revólver 

3 Cinto com coldre e baleiro 1 unidade 

4 Colete balístico no tamanho do vigilante 1 unidade (Justo ao 
corpo) 
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5 Rádio comunicador (HT) ou "walkie-talkie" 1 unidade 

6 Cassetete tipo tonfa 1 unidade 

7 Porta cassetete 1 unidade 

8 Apito com cordão 1 unidade 

9 Lanterna 3 pilhas (com pilha) 1 unidade 

10 Pilhas para lanterna 2 vezes a capacidade 
da lanterna 

 
11 

 
Livro de ocorrências 

1 unidade por 

endereço de 

prestação de 

serviço 

 
12 

Bastão ou outro equipamento próprio para ronda 

eletrônica (no caso de posto com ronda 

eletrônica) 

 
1 unidade 

 
 

14. UNIFORMES 
 
14.1 Os uniformes a serem fornecidos pela CONTRATADA a seus empregados 
deverão ser condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão 
contratante, compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, 
sem qualquer repasse do custo para o empregado; 
14.2  O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário, por vigilante: 

 

ESTIMATIVA DE UNIFORMES 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO 

 
QUANTIDADE 

  
ANUAL 

 
1 Calça para vigilante, tipo militar em brim,com 

logotipo da 
empresa no bolso 
direito 

 
4 



 
 

 

 

Página | 45 

 

 
2 

Camisa para vigilante, tipo militar em brim, 
com logotipo da empresa no  bolso 

direito 

 

 
4 

3 Par de sapatos pretos ou marrom tipo 
coturno e meias 

2 

4 Cinto de nylon 2 

5 Quepe ou boné com emblema 1 

6 Capa de chuva 1 

7 Crachá com foto 1 

8 Colete balístico 1 

  

14.3 As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, 
seguindo os seguintes parâmetros mínimos: 

14.4 No uniforme deverá constar, em local próprio, o nome da empresa; 

14.4.1 A cor do uniforme deverá ser discreta, evitando tonalidades fortes e 
extravagantes; 

14.4.2 A Contratada deverá fornecer, a cada semestre, o uniforme completo, de 
acordo com o quantitativo informado acima para cada empregado, devendo 
substituir no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após comunicação 
escrita da Contratante, sempre que não atendam às condições mínimas de 
apresentação. 

14.4.3 No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados 
para a situação, substituindo-os sempre que estiverem apertados. 

14.4.4 Os empregados da Contratada deverão portar, em local visível, crachá de 
identificação com fotografia, fornecido pela empresa. 

14.5 Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, 
devidamente acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao 
servidor responsável pela fiscalização do contrato. A Contratada deverá 
submeter à análise da contratante os uniformes a serem fornecidos para 
avaliação e aceitação. A amostra deverá ser enviada à Gestão de contratos no 
prazo de até 5 (cinco) dias após a publicação do instrumento contratual e os 
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uniformes fornecidos aos empregados antes do início da execução dos serviços, 
pois os funcionários deverão iniciar suas atividades devidamente uniformizados. 

 

15. RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO  

15.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento 
definitivo dos serviços, nos termos abaixo: 

15.2 No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a Contratada 
deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da 
obrigação contratual; 

15.3 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, administrativo e 
setorial ou pela equipe de fiscalização após a entrega da documentação acima, 
da seguinte forma: 

15.3.1 A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços 
executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos 
profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a 
adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e 
revisões finais que se fizerem necessários. 

15.3.1.1 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, 
o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução 
do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços realizados, em consonância com os indicadores previstos no ato 
convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem 
pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 
contrato. 

15.3.1.2 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 
ser apontadas no Recebimento Provisório. 

15.3.1.3 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções 
exigíveis. 
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15.3.2 No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos 
da Contratada, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório 
Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor 
do contrato. 

15.3.2.1 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das 
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

15.3.2.2 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a 
entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com 
a entrega do último. 

15.3.2.2.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não 
ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 
recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo. 

15.4 No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório 
dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, 
ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes 
diretrizes: 

15.4.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada 
pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 
Contratada, por escrito, as respectivas correções; 

15.4.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

15.4.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 
exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de 
Resultado (IMR), ou instrumento substituto. 

15.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 
responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 
execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das 
responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em 
vigor. 
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15.6 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando prestados 
em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

15.7 Todo pagamento a ser realizado pela JUCEG aos seus fornecedores e 
prestadores de serviços em geral, deverão ser efetivados por meio de crédito 
em conta corrente do favorecido em instituição bancária contratada para 
centralizar a movimentação financeira do Estado de Goiás, art. 4º da 
18.364/2014 - Caixa Econômica Federal (banco contratado pelo Estado de 
Goiás). 

 

16. DO REAJUSTAMENTO  

16.1 Durante a vigência do contrato, os preços registrados serão fixos e 
irreajustáveis. 

16.2 Durante a vigência do contrato: 

16.2.1 O reajuste poderá ser dividido em tantas parcelas quantas forem 
necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços 
da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a 
variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas 
diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos 
decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço. 

16.2.2 O preço ora definido é fixo e irreajustável pelo período de 12 (doze) 
meses, contados: 

16.2.2.1 Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da 
categoria profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou 
convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, 
relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato; 

16.2.2.2 Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de 
Preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do 
último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por 
determinação legal ou normativa; 

16.2.2.3 Para os demais custos, a pedido da contratada, contemplando a 
variação do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), após 12 (doze) meses 
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da apresentação da última proposta comercial, no prazo de 60 dias, sob pena de 
o silêncio ser interpretado como renúncia presumida. 

16.2.2.3.1 O requerimento a que se refere o parágrafo anterior prescinde da 
indicação dos índices de variação do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo) no período, tendo em vista o lapso temporal observado em sua 
divulgação. 

16.2.4 Os reajustes sucessivos terão por base o termo final do período 
contemplado pelo reajuste anterior. 

16.2.5 O Contratado só fará jus a qualquer reajuste na constância da vigência 
contratual. 

16.2.6 Haverá preclusão lógica do direito ao reajustamento nos casos em que a 
contratada firmar termo aditivo de dilação de prazo de vigência, com a 
manutenção dos preços praticados e sem a expressa reserva do direito, quando 
já houver decorrido o período anual referente ao reajustamento e mesmo que 
ainda não consumado o prazo de 60 (sessenta) dias. 

16.2.7 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o 
novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha 
sido possível à Contratante ou à Contratada proceder aos cálculos devidos, 
deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o 
direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo se disponha dos valores 
reajustados, sob pena de preclusão. 

16.2.8 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com 
datas base diferenciadas, o reajuste deverá ser dividido em tantas parcelas 
quantos forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias 
envolvidas na contratação. 

16.2.9 É vedada a inclusão, por ocasião do reajuste, de benefícios não previstos 
na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de 
instrumento legal, sentença normativa, Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de 
Trabalho. 

16.2.10 A Contratante não se vincula às disposições contidas em Acordos, 
Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem do pagamento de participação dos 
trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não 
trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a 
Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais 
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como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem 
como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

16.2.11 Quando o reajuste se referir aos custos da mão de obra, a Contratada 
efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha 
de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo 
acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo 
contrato. 

16.2.12 Quando o reajuste se referir aos custos sujeitos à variação dos preços de 
mercado (insumos não decorrentes da mão de obra), a Contratada demonstrará 
o respectivo aumento por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, 
considerando-se a aplicação do índice de reajustamento IPCA, mediante a 
aplicação da seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994): 

  

R = V (I – Iº) / Iº 

  

Onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual do serviço a ser reajustado; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços 
correspondente à data fixada para entrega da proposta da licitação; I = Índice 
relativo ao mês do reajustamento; 

16.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a 
Contratante pagará à Contratada a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o 
índice definitivo; fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer. 

16.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para o reajuste dos insumos será, 
obrigatoriamente, o definitivo. 

16.5 Caso o índice estabelecido para o reajuste de insumos venha a ser extinto 
ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
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16.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente 
dos insumos e materiais, por meio de termo aditivo.  

 

17. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1 A licitante vencedora, nos termos do art. 7º da Lei 10.520/2002, garantido o 
direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar 
com a Administração e será descredenciado do CADFOR, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das 
demais cominações legais se cometer uma ou mais das seguintes faltas: 

17.1.1 O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, 
não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla 
defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração e será 
descredenciado junto ao CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo 
das multas previstas no § 1º deste artigo e das demais cominações legais. 

17.2  A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do 
contrato ou instrumento equivalente, sujeitará a contratada, além das 
cominações legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a 
gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos: 

17.2.1 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento 
equivalente, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso 
de recusa do adjudicatário em firmar o contrato ou retirar a nota de empenho, 
dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação; 

17.2.2 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre 
o valor da parte do fornecimento não realizado; 

17.2.3 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não 
realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo. 

17.3 As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao CADFOR. 
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17.4 Antes da aplicação de qualquer penalidade será garantido à contratada o 
direito ao contraditório e à ampla defesa. 

17.5 A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos, ou 
ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

17.6 Além das sanções legais, caso não sejam atingidos objetivamente, 
observáveis e comprováveis, os níveis esperados de qualidade da prestação do 
serviço, os valores devidos mensalmente à contratada sofrerão adequações. 

 

 

INDICADOR N.º 01 

Prazo para Atendimento de Cobertura de Posto 

Item Descrição 

 
Finalidade 

Garantir que o recrutamento, seleção e 

encaminhamento à área demandante dos 

profissionais necessários à realização dos 

serviços, ocorra no prazo previsto no 

contrato. 

 
Meta a cumprir 

Prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 

horas após a solicitação para conclusão da 

contratação e encaminhamento do 

profissional contratado à área demandante. 

Instrumento de 

medição 

 
Ordem de Serviço (OS) entregue à empresa pelo Gestor do contrato 

 
 
 
 

Forma de 
acompanhamento 

Mensagens eletrônicas e/ou correspondências oficiais trocadas entre a 
fiscalização do contrato e a empresa. 

Contagem de prazo de atendimento: 

Início – Data da Ordem de Serviço (OS) ou mensagem eletrônica da 
fiscalização do contrato contendo a solicitação; 

Fim – Comprovação formal, pela área demandante ou por documento 
apresentado pela empresa (OS ou outro), da data em que o profissional foi 
encaminhado à área demandante. 

Periodicidade Mensal. 
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Mecanismo de 
Cálculo 

Média ponderada do tempo de atendimento para as Ordens de Serviço 
emitidas no mês, sendo a unidade mínima de medida = 24 horas (01 dia). 
Quantidade total de horas para atendimento de todas 

as OS / Quantidade total de OS = X 

Início de 

Vigência 

 
Início da vigência do contrato. 

 

 
 
Faixas de ajuste no 
pagamento 

 
 
0 < X < 72 : 100% do valor da fatura mensal; 72 < X < 240 : 95% do valor 
da fatura mensal; X >240 : 90% do valor da fatura mensal. 

 
Descontos Adicionais - 
Reincidência 

Em caso de reincidência, sem prejuízo da faixa de ajuste, será aplicado 
desconto adicional de 5% sobre a Nota Fiscal. 

Será considerada reincidência a ocorrência subsequente àquela que 
deu causa a ajuste na faixa de pagamento no mês anterior. 

 
 
 
 
 
 

 
Observações 

 
 

1. Caso haja impedimentos para cumprimento dos prazos, a 
fiscalização do contrato deverá ser comunicada imediatamente, 
por escrito, visando avaliar as medidas necessárias ao 

saneamento do problema e a não incidência de ajustes no pagamento. 

2.  Todas as ocorrências deverão ser formalmente registradas para 
acompanhamento pela fiscalização do contrato e mensuração dos 
resultados alcançados de acordo com os níveis esperados de 
qualidade da prestação do serviço. 
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INDICADOR N.º 02 

Prazo para Reposição de Mão de Obra 

Item Descrição 

  
Finalidade Garantir que a substituição dos profissionais titulares ausentes, necessária para evitar 

interrupção dos serviços, ocorra no prazo previsto no contrato. 

 
Meta a cumprir 

Prazo máximo de 04 (quatro) horas após a 

solicitação para efetivar a substituição do titular, com 

encaminhamento do profissional de cobertura à área 

demandante. 

Instrumento de 

medição 

 
Solicitação entregue à empresa pelo Gestor do contrato 

 
 
 

Forma de 
acompanhamento 

Mensagens eletrônicas e/ou correspondências trocadas entre a fiscalização do contrato e 
a empresa. 

Contagem de prazo de atendimento: 

Início – Data da mensagem/ correspondência contendo a solicitação da fiscalização do 
contrato; Fim – Comprovação formal da data em que a resposta foi encaminhada pela 
empresa à fiscalização do contrato. 

Periodicidade Mensal. 

 
Mecanismo de 

Cálculo 

Média ponderada do tempo de atendimento das solicitações encaminhadas pela 
fiscalização do contrato ao Encarregado-Geral no mês, sendo a unidade mínima de 
medida = 04 horas. Quantidade 

total de horas para atendimento de todas as solicitações / Quantidade total de 
solicitações = Y. 

Início de 

Vigência 

 
Início da vigência do contrato. 

 
 

Faixas de ajuste no 
pagamento 

 
 

0 < Y < 06 : 100% do valor da fatura mensal; 06 < Y < 12 : 95% do valor da fatura 
mensal; Y >12 : 90% do valor da fatura mensal. 

 
Descontos Adicionais 

- Reincidência 

Em caso de reincidência, sem prejuízo da faixa de ajuste, será aplicado desconto 
adicional de 5% sobre a Nota Fiscal. 

Será considerada reincidência a ocorrência subsequente àquela que deu causa a ajuste 
na faixa de pagamento no mês anterior. 

 
 
 

 
Observações 

 
 1.  Caso haja impedimentos para cumprimento dos prazos, a fiscalização do contrato 
deverá ser comunicada imediatamente, por escrito, visando avaliar as medidas 
necessárias ao 

saneamento do problema e a não incidência de ajustes no pagamento. 

 2.  Todas as ocorrências deverão ser formalmente registradas para 
acompanhamento pela fiscalização do contrato e mensuração dos resultados 
alcançados de acordo com os níveis esperados de qualidade da prestação do 
serviço. 
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INDICADOR N.º 03 

Prazo de Atendimento de Solicitação do Gestor do Contrato 

Item Descrição 

Finalidade Garantir um atendimento célere da empresa às demandas da fiscalização do 
contrato. 

 
Meta a cumprir 

Prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas para atendimento das solicitações do 

Fiscal do contrato relativas à execução do 

mesmo. 

Instrumento de 

medição 

 
Solicitação entregue à empresa pelo gestor do contrato 

 
Forma de 
acompanhamento 

Mensagens eletrônicas e/ou correspondências trocadas entre a fiscalização 
do contrato e a empresa. 

Contagem de prazo de atendimento: 

Início – Data da mensagem/ correspondência contendo a solicitação da 
fiscalização do contrato; Fim – Comprovação formal da data em que a 
resposta foi encaminhada pela empresa à fiscalização do contrato. 

Periodicidade Mensal. 

 
 
 
Mecanismo de 
Cálculo 

Média ponderada do tempo de atendimento das solicitações encaminhadas 
pela fiscalização do contrato ao Encarregado-Geral no mês, sendo a unidade 
mínima de medida = 24 horas (01 dia). 

Quantidade total de horas para atendimento de todas as solicitações / 
Quantidade total de solicitações = Z. 

Início de 

Vigência 

 
Início da vigência do contrato. 

 

 
Faixas de ajuste no 
pagamento 

 

0 < Z < 30 : 100% do valor da fatura mensal; 30 < Z < 100 : 95% do valor da fatura 
mensal; Z >100 : 90% do valor da fatura mensal. 

 
Descontos Adicionais 
- Reincidência 

Em caso de reincidência, sem prejuízo da faixa de ajuste, será aplicado desconto 
adicional de 5% sobre a Nota Fiscal. 

Será considerada reincidência a ocorrência subsequente àquela que deu causa a 
ajuste na faixa de pagamento no mês anterior. 
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Observações 

 

 
 1.  Caso haja impedimentos para cumprimento dos prazos, a fiscalização do 
contrato deverá ser comunicada imediatamente, por escrito, visando avaliar as 
medidas necessárias ao 

saneamento do problema e a não incidência de ajustes no pagamento. 

 2.  Todas as ocorrências deverão ser formalmente registradas para 
acompanhamento pela fiscalização do contrato e mensuração dos resultados 
alcançados de acordo com os níveis esperados de qualidade da prestação do 
serviço. 

 

18. CLÁUSULA ARBITRAL 

18.1. Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução 
deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou associada a ele, no tocante a 
direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as 
partes (precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá 
ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, na forma da Lei nº 9.307, de 23 
de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 
2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento a CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, 
MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando 
a esta os poderes para indicar os árbitros e renunciando expressamente à 
jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento desses conflitos, 
consoante instrumento em Anexo. 

18.2. Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução 
deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou associada a ele, no tocante a 
direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as 
partes (precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá 
ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de 
regência da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA 
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA). 

18.3 A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA 
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA) será composta por Procuradores do Estado, 
Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados regularmente inscritos 
na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número 
ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na 
forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual nº 114, de 24 de julho de 2018, 
sem prejuízo da aplicação das normas de seu Regimento Interno, onde cabível. 

18.4 A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a 
cidade de Goiânia. 
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18.5 O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa. 

18.6 A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas 
integrantes do ordenamento jurídico ao mérito do litígio. 

18.7 Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência 
(incluso o seu Regimento Interno) da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E 
ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de 
setembro de 1996, na Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei 
Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual nº 
13.800, de 18 de janeiro de 2001, constituindo a sentença título executivo 
vinculante entre as partes. 

18.8 A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio 
eletrônico oficial da Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de 
sigilo previstas em lei. 

18.9 As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas 
judiciais necessárias, incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual 
propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente 
comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA 
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser 
interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e 
eficácia da presente cláusula arbitral. 

19. SÃO EXPRESSAMENTE VEDADAS AO CONTRATADO 

19.1. A contratação de empregado pertencente ao quadro de pessoal da JUCEG; 

19.2. A vinculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia 
autorização da Administração; 

19.3. A subcontratação de outra empresa para a execução dos serviços objeto 
deste Termo. 

 

20. RESCISÃO CONTRATUAL 

20.1. Serão motivos para a rescisão contratual: aquelas definidas no art. 78 da Lei 
Federal nº. 8.666/93; 

20.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, 
assegurando o contraditório e a ampla defesa. 
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21. DA GARANTIA CONTRATUAL 

21.1. A empresa contratada prestará garantia no prazo máximo de até 10 (dez) 
dias contados da devida notificação feita pela Gerência de Compras e Apoio 
Administrativo da JUCEG, em percentual equivalente a 5% (cinco por cento) 
sobre o valor global do contrato, podendo optar por qualquer das modalidades 
previstas no artigo 56 da Lei nº 8.666/93, a saber: 

a) Caução em dinheiro ou título da dívida pública; 

b) Seguro garantia; 

c) Fiança bancária. 

21.2. Em se tratando de garantia por título da dívida pública a licitante vencedora 
deverá demonstrar juridicamente a sua certeza, liquidez e exigibilidade. 

21.3. Em se tratando de Fiança Bancária deverá constar do instrumento a 
expressa renúncia pelo fiador dos benefícios previstos nos artigos 827 e 835 da 
Lei nº 10.406, de 10.01.2002, que instituiu o Código Civil Brasileiro. 

21.4. Em se tratando de dinheiro, deverá seu recolhimento ser efetuado pela 
licitante vencedora no Banco e Conta designado pela Gerência de Gestão e 
Finanças da JUCEG, o competente ofício de encaminhamento. 

21.5. A garantia poderá ser liberada após o perfeito cumprimento do contrato, 
no prazo de até 30 (trinta) dias, contados após a data do vencimento do 
contrato, caso inexista pendências de encargos legais de ônus da CONTRATADA, 
decorrentes dos serviços prestados. 

21.6. Sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, a CONTRATANTE se valerá 
das garantias constituídas a fim de ressarcir-se dos prejuízos provocados pela 
CONTRATADA, decorrentes dos serviços prestados, podendo, ainda, reter os 
créditos do contrato, após a decisão em processo administrativo com ampla 
defesa ou promover a cobrança judicialmente. 

21.7. A CONTRATADA reforçará ou substituirá a garantia sempre que esta, por 
qualquer motivo, seja reduzida, perca seu valor ou venha a perecer, no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis a contar da notificação feita pela JUCEG. 

21.8. A garantia prestada responderá, subsidiariamente pela(s) multa(s) 
aplicada(s), se, por qualquer motivo, a contratada não a(s) pagar no(s) prazo(s) 
fixados. 
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21.9. Rescindido o contrato por culpa da CONTRATADA, perderá esta, em favor 
do CONTRATANTE a garantia prestada. 

21.10. Ocorrendo prorrogação do prazo contratual, repactuação de valor ou 
aumento de quantitativos, a garantia será renovada ou integralizada no 
percentual de 5%(cinco por cento) do valor acrescido, no prazo máximo de 
10(dez) dias. 

21.11. A garantia prestada responderá pelas obrigações da CONTRATADA, 
inclusive os ressarcimentos. 

 
 
 
Documento assinado eletronicamente por JEVERSON AMORIM, Coordenador, em 
10/09/2021, às 15:53, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, 

do Decreto nº 8.808/2016. 
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ANEXO II – MINUTA CONTRATUAL 

 

Minuta - CONTRATO Nº __________/2021 

Processo nº 202000024004025 

 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS CONTINUADOS DE VIGILÂNCIA 
ARMADA, COM FORNECIMENTO DE 
PROFISSIONAIS UNIFORMIZADOS E 
INSTRUMENTOS DE TRABALHO, PARA A 
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE GOIÁS - 
JUCEG, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) 
MESES, QUE ENTRE SI CELEBRAM A JUNTA 
COMERCIAL DO ESTADO DE GOIÁS – JUCEG 
E A EMPRESA ________________. 

 

 

A JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE GOIÁS, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

02.088.698/0001-74, com sede na Rua 260 esquina com Rua 259, quadra 85-A, 

lotes 05 a 08, Setor Leste Universitário, Goiânia–GO, CEP 74610-240, doravante 

denominada CONTRATANTE, ora representada pelo seu titular, Sr. EUCLIDES 

BARBO SIQUEIRA, brasileiro, portador da Carteira de Identidade nº 1137682, 

expedida pela DGPC–GO, inscrito no CPF/MF sob o nº 252.619.591-87, residente e 

domiciliado nesta capital, do outro lado a EMPRESA CONTRATADA, pessoa 

jurídica de direito privado, com sede na XXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 00.000.000/0000-00, neste ato representada por seu bastante 

procurador XXXXXXXXXXXX, brasileiro, empresário, portador da Carteira de 

Identidade nº XXXXXXX, expedida pela XXXX, inscrito no CPF/MF sob o nº 

000.000.000-00, residente e domiciliado na Rua 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, 

resolvem firmar o presente contrato de prestação continuada de serviços de 

vigilância armada, com fornecimento de profissionais uniformizados e instrumentos 
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de trabalho, para a Junta Comercial do Estado de Goiás - JUCEG, pelo período de 

12 (doze) meses, objeto do Procedimento Administrativo de nº 202000024004025, 

Pregão Eletrônico nº 003/2021, sendo ainda parte integrante do presente 

instrumento, independente de transcrição, o Termo de Referência e Proposta 

Comercial da Contratada, estando as partes sujeitas aos preceitos da Lei Federal nº 

10.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006, Lei Estadual nº 17.928/2012, Decreto 

Estadual nº 9.666/2020 e subsidiariamente pela Lei Federal nº 8.666/1993 e suas 

alterações, bem como demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, e às 

cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

 

1.1 O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para prestação 

de serviços continuados de vigilância armada, com fornecimento de profissionais 

uniformizados e instrumentos de trabalho, para a Junta Comercial do Estado de 

Goiás - JUCEG, pelo período de 12 (doze) meses. 

1.2 Integram a este Contrato, independentemente de sua transcrição, o Edital de 

Licitação, o Termo de Referência e seus anexos, a Proposta da CONTRATADA, 

Cláusula Arbitral e demais elementos constantes do referido processo. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA LOCALIDADE DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

2.1 Os serviços serão executados nas instalações da sede da JUCEG, localizada 

no seguinte endereço: Rua 260, esquina com a Rua 259, quadra 85-A lotes 05 a 

08, Setor Leste Universitário, Goiânia-GO, CEP 74.610-240. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA DESCRIÇÃO E QUANTITATIVO 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO QUANTIDADE 
CÓDIGO – 

CADMAT 

01 

Posto de vigilância Armada 12 x 36 - Diurno 
(02 profissionais por posto) 

 
02 (dois) Postos 70.257 

 

3.1 Prestação de serviço em 02 (dois) postos de vigilância armada, 12 (doze) horas 

diurnas, sendo a cobertura de 12 (doze) horas ininterruptas, envolvendo 02 (dois) 

vigilantes por posto, com jornada de 12 x 36 horas, 12 (doze) horas trabalhadas e 

36 (tinta e seis) de descanso. Estes serviços deverão ser prestados na sede da 

Junta Comercial do Estado de Goiás – JUCEG, situada na Rua 259, esquina com a 

Rua 260, lote 05/08, quadra 85-A, Setor Leste Universitário, Goiânia-GO, com 

validade por 12 (doze) meses. 

 

CLÁUSULA QUARTA – FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

4.1.1 Tratar a todos com respeito, procurando, quando solicitado, atender ao 
Gestor do Contrato com atenção e presteza; 

4.1.2 Não interferir em assuntos para os quais não tenha sido convocado; 

4.1.3 Não permanecer em grupos conversando com terceiros; 

4.1.4 Apresentar-se devidamente limpo, barbeado, unhas e cabelos cortados; 

4.1.5 Evitar sujeiras dentro e em torno das guaritas e recepções, bem como 
utilização de objetos estranhos ao estrito cumprimento do serviço; 

4.1.6 Portar sempre, em lugar visível, o crachá de identificação, fornecido pela 
CONTRATADA; 

4.1.7 Registrar, em livro de ocorrência, os principais fatos do dia, comunicando 
imediatamente ao preposto de turno o ocorrido; 

4.1.8 Proibir a saída de bens patrimoniados sem a devida autorização; 

4.1.9 Orientar o vigilante que irá substituí-lo, sobre todas as restrições existentes no 
posto, anotadas em caderno próprio; 

4.1.10 Fazer rondas durante o turno na área de sua guarda, verificando se há 
alguma anormalidade; 
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4.1.11 verificar diariamente portas e janelas, constatando se estão devidamente 
fechadas ao final do expediente diário; 

4.1.12 Manter-se atento aos visitantes e, havendo algum suspeito, abordá-lo de 
forma educada; acompanhar e monitorar o grupo, a fim de conhecer suas intenções 
e destinos no local de trabalho; 

4.1.13 Havendo a necessidade de pessoa, servidor ou não, trabalhar fora do 
horário de expediente da CONTRATANTE, permanecer atento se ela está 
autorizada a entrar naquele horário e, caso não esteja, solicitar a respectiva 
autorização; 

4.1.14 Manter sigilo das informações da área de segurança; 

4.1.15 Proibir qualquer aglomeração de pessoas junto ao posto, informando ao 
gestor caso haja desobediência; 

4.1.16 Proibir qualquer tipo de atividade comercial junto ao posto e imediações, 
principalmente aquelas que ofereçam risco à segurança das instalações ou que 
comprometam o regular andamento dos serviços contratados; 

4.1.17 Executar a(s) ronda(s) diária(s), conforme orientação recebida da 
CONTRATANTE, verificando todas as suas dependências e instalações, adotando, 
quando requerido, as providências necessárias para o correto desempenho das 
suas funções e responsabilidades; 

4.1.18 Apresentar-se, no posto de trabalho, 10 (dez) minutos antes da troca do 
turno, de posse dos acessórios necessários para o bom desempenho da função; 

4.1.19 Receber de maneira polida e educada os visitantes, informando-os e 
orientando-os sempre que solicitado; 

4.1.20 Verificar, diariamente, se os aparelhos elétricos estão desligados, salvo 
aqueles para os quais haja instruções em sentido contrário; 

4.1.21 Comunicar imediatamente à Administração, sempre que constatada 
aglomeração, permanência de pessoas nas imediações do Órgão onde presta o 
serviço, ações de depredação e/ou possibilidade de invasão; 

4.1.22 Não permitir a entrada de quaisquer materiais tóxicos, poluentes, corrosivos 
ou outros nocivos à saúde, sem antes submetê-los à apreciação do responsável da 
CONTRATANTE; 

4.1.23 Propiciar aos Idosos, Gestantes, Lactantes ou Pessoas com Deficiência 
(PcD), preferência de trânsito e acesso aos setores da unidade, procurando ajudá-
lo(s), quando for o caso; 

4.1.24 Abster-se da execução de quaisquer outras atividades alheias aos objetivos 
avençados em Contrato; 

4.1.25 Monitorar equipamentos eletrônicos de CFTV (quando disponibilizados pela 
CONTRATANTE), auxiliando e comunicando-se com a equipe de vigilantes sobre 
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qualquer fato ou ação considerada anormal, reduzindo a termo, em livro próprio, 
toda e qualquer ocorrência verificada no turno; 

4.1.26 Não permitir o acesso de pessoa que se negue à identificação regulamentar, 
salvo por decisão e/ou autorização expressa da Administração; 

4.1.27 Não permitir a fixação de panfletos, cartazes, recortes ou outros meios de 
divulgação escrita, nos murais, paredes, pilastras, vidraças, janelas, dentre outros, 
sem a prévia autorização da CONTRATANTE; 

4.1.28 Receber informações do colega, ler o caderno de anotações, orientar-se de 
todas as situações encontradas e das ordens e orientações recebidas do plantão 
anterior; 

4.1.29 Conhecer as atribuições do(s) posto(s) que ocupa, assim como a perfeita 
utilização dos equipamentos (rádios, telefones, dentre outros) colocados à sua 
disposição para a execução dos serviços; 

4.1.30 As conversas com colegas de serviço, inclusive através de dispositivo de 
comunicação auricular, devem ocorrer estritamente no interesse do serviço, 
evitando diálogos desnecessários, com quem quer que seja; 

4.1.31 Não tratar de assuntos relacionados ao serviço, de caráter reservado, com 
pessoas estranhas ou desconhecidas; 

4.1.32 Não abandonar seu posto, a não ser em casos emergenciais ou de extrema 
necessidade, comunicando o fato, o mais rápido possível, ao gestor de segurança 
ou a pessoa indicada pela CONTRATANTE; 

4.1.33 Adotar todas as providências que estejam a seu alcance para solucionar 
casos emergenciais ou sanar irregularidades, avisando imediatamente o fato 
eventualmente ocorrido à CONTRATANTE; 

4.1.34 Entrar em áreas reservadas somente em casos de emergência ou quando 
devidamente autorizado; 

4.1.35 Manter atualizada a documentação e anotações utilizadas nos postos; 

4.1.36 Ter o devido zelo com todo o patrimônio colocado à sua disposição para o 
serviço; 

4.1.37 Manter-se sempre com uma postura correta e condizente com a função 
desempenhada; 

4.1.38 Encaminhar ao preposto da empresa todas as questões relativas ao vínculo 
funcional com a CONTRATADA; 

4.1.39 Dirigir-se, sempre que solicitado, de forma cortês, polida e educada aos 
servidores e ao público visitante; 

4.1.40 Buscar, em casos de dificuldade, a orientação do coordenador de 
administração, repassando-lhe o problema; 
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4.1.41 Atuar, sempre que necessário, nas situações emergenciais, utilizando-se 
dos meios disponíveis com presteza e atenção; 

4.1.42 Cumprir, rigorosamente, os horários e escalas de serviço; 

4.1.43 Comunicar ao preposto, com antecedência, no menor lapso de tempo 
possível, as ausências ocorridas por motivo de saúde; 

4.1.44 Comunicar antecipadamente ao preposto sobre a necessidade de faltar ao 
serviço, em virtude de motivo de saúde ou força maior; 

4.1.45 Não utilizar a arma de forma imprudente, bem como não a manusear 
desnecessariamente ou entregá-la a outras pessoas, mesmo que qualificadas; 

4.1.46 Nunca repassar a arma carregada, devendo retirar a munição quando for 
entregá-la ao seu sucessor; 

4.1.47 Adotar todas as demais precauções e cuidados em caso de necessidade de 
uso, indispensáveis ao manuseio do armamento, e uso do colete balístico. 

4.2 ALTERAÇÃO DOS HORÁRIOS DE TRABALHO E DAS TROCAS DE TURNOS: 
A CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo e de acordo com o interesse do 
serviço, bem como com a conveniência e oportunidade administrativa, alterar os 
horários de início e término da jornada diária de trabalho dos postos de serviços, 
inclusive redefinindo o horário e a duração do intervalo para descanso e 
alimentação. O Gestor do Contrato fornecerá à CONTRATADA os horários de cada 
posto, bem como um mapa indicativo dos postos de vigilância que deverão ser 
ocupados, desde que não haja acréscimo na carga horária já estabelecida, 
mediante expedição de Ofício à CONTRATADA. 

4.3 Para todos os empregados que compuserem os postos de serviço, serão 
exigidas formação e experiência profissional compatíveis com a atividade exercida, 
assim como curso completo de nível médio. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 

 

EQUIPAMENTOS POR VIGILANTE EM SERVIÇO 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 

   
1 Revolver calibre 38 1 unidade 

 
2 

 
Munição calibre 38 

3 vezes a capacidade 

de tiros do revólver 

3 Cinto com coldre e baleiro 1 unidade 
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4 Colete balístico no tamanho do vigilante 1 unidade (Justo ao 
corpo) 

5 Rádio comunicador (HT) ou "walkie-talkie" 1 unidade 

6 Cassetete tipo tonfa 1 unidade 

7 Porta cassetete 1 unidade 

8 Apito com cordão 1 unidade 

9 Lanterna 3 pilhas (com pilha) 1 unidade 

10 Pilhas para lanterna 2 vezes a capacidade 
da lanterna 

 
11 

 
Livro de ocorrências 

1 unidade por 

endereço de 

prestação de 

serviço 

 
12 

Bastão ou outro equipamento próprio para 

ronda eletrônica (no caso de posto com ronda 

eletrônica) 

 
1  unidade 

 

UNIFORMES 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO 

 
QUANTIDADE 

  
ANUAL 

 
1 Calça para vigilante, tipo militar em brim, com logotipo 

da empresa no bolso direito 

 
4 

 

 
2 

Camisa para vigilante, tipo militar em brim, com 
logotipo da empresa no  bolso 

direito 

 

 
4 

3 Par de sapatos pretos ou marrom tipo 
coturno e meias 

2 

4 Cinto de nylon 2 

5 Quepe ou boné com emblema 1 
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6 Capa de chuva 1 

7 Crachá com foto 1 

8 Colete balístico 1 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

6.1 Obrigações da Contratada: 

6.1 Implantar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a partir da celebração 
do Contrato, a mão de obra nos respectivos postos e nos horários fixados na 
escala de serviço elaborada pela CONTRATANTE, informando, em tempo hábil, 
qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir o posto conforme o 
estabelecido; 

6.2 Efetuar remanejamentos, sempre que houver necessidade, inclusive em horário 
de almoço, evitando ausência do quantitativo necessário que comprometa a 
perfeita segurança da edificação. Fica a cargo da empresa a forma a ser efetuada, 
desde que forneça a escala programada para o Gestor do Contrato; 

6.3 Recrutar, em seu nome e sob sua inteira responsabilidade, os empregados 
necessários à perfeita execução dos serviços contratados, seguindo rigorosamente 
o que estabelece a legislação atual. 

6.4 Apresentar, previamente, a relação dos empregados indicados para os 
serviços, com a respectiva avaliação individual, que deverá atender às exigências 
impostas pela CONTRATANTE, que poderá impugnar os que não preencherem as 
condições necessárias; 

6.5 Apresentar à unidade responsável pela gestão do Contrato, após o início da 
prestação dos serviços, ficha dos empregados, devidamente digitada, conforme 
padrão repassado pela CONTRATANTE, acondicionada em pasta suspensa, 
contendo toda a identificação do funcionário: foto, tipo sanguíneo/fator RH, 
endereço e telefones para contato, dentre outros; 

6.6 Após definição do corpo funcional, repassar ao coordenador, onde os serviços 
serão prestados, comprovante de formação técnica específica da mão de obra 
oferecida, através de cópia autenticada do certificado de Curso de Formação de 
Vigilantes, expedidos por Instituições devidamente habilitadas e reconhecidas; 

6.7 Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da gestão da 
CONTRATANTE, para o acompanhamento da execução do Contrato, prestando 
todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados e atendendo às reclamações 
formuladas; 
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6.8 Manter seu pessoal orientado com relação a todo o funcionamento da 
edificação da CONTRATANTE, principalmente no que diz respeito aos elevadores, 
bombas hidráulicas, parte elétrica e hidráulica, dentre outros, quando houver; 

6.9 Preservar e guardar o patrimônio da CONTRATANTE; 

6.10 Acatar as exigências da CONTRATANTE quanto à execução dos serviços, 
horários de turnos, rondas e, ainda, a imediata correção das deficiências alinhadas 
pela CONTRATANTE, no tocante à execução dos serviços contratados; 

6.11 Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela 
CONTRATANTE, atendendo prontamente a todas as reclamações; 

6.12 Permitir, sempre que necessário, que a CONTRATANTE tenha acesso ao 
controle de frequência; 

6.13 Fornecer à CONTRATANTE, acompanhado da nota fiscal, relatório mensal 
das atividades realizadas e consideradas relevantes, sob pena do não atesto da 
fatura; 

6.14 Efetuar controle de entrada e saída de pessoas e veículos, oficiais e 
particulares, nas dependências da CONTRATANTE e também, quando indicado, o 
controle de entrada e saída de bens materiais; 

6.15 Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade, efetuando a devida 
ocorrência, acrescentando todos os dados e circunstâncias julgados necessários 
ao seu esclarecimento; 

6.16 Inspecionar os postos (diurno e noturno) mediante visitas locais do preposto; 

6.17 Manter pessoal devidamente identificado pelo uso de crachás, e uniformizado, 
fornecendo-lhe o uniforme e os complementos conforme especificado neste termo 
de referência, dentro dos padrões de higiene recomendáveis e, ainda, em 
conformidade com o disposto no respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio 
Coletivo de Trabalho; 

6.18 Substituir os uniformes, semestralmente, contados a partir da assinatura do 
Contrato ou anteriormente ao prazo estipulado, ou sempre que não atenderem às 
condições mínimas de apresentação; 

6.19 Exigir, de todos os seus funcionários, apresentarem-se de forma condizente 
com o ambiente de trabalho, devendo trajar uniforme limpo, passado, unhas 
aparadas e, no caso de vigilante masculino, cabelos cortados e barbas feitas; 

6.20 Entregar os uniformes completos aos empregados, mediante recibo (relação 
nominal), cuja cópia deverá ser enviada à CONTRATANTE. O custo com os 
uniformes e equipamentos não poderá ser repassado aos empregados; 

6.21 Fornecer as armas, munições, coletes balísticos e respectivos acessórios ao 
vigilante, descritos no Item 7, além de outros necessários ao bom desempenho do 
serviço; 
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6.22 Fornecer coldre, individual, para acondicionamento do armamento para cada 
vigilante; 

6.23 Oferecer munições com procedência, de fabricante devidamente autorizado 
para comercialização, não sendo permitido, em hipótese alguma, o uso de 
munições   recarregadas,   mantendo   06   (seis) munições, compatíveis com o 
armamento utilizado, no coldre auxiliar; 

6.24 Informar a seus funcionários, que devem utilizar a arma somente em legítima 
defesa própria ou de terceiros e na salvaguarda do patrimônio da CONTRATANTE, 
após esgotados todos os outros meios para a solução do eventual problema; 

6.25 Apresentar à CONTRATANTE a relação de armas e cópias autenticadas dos 
respectivos “Registro de Arma” e “Porte de Arma”, que serão utilizadas pela mão de 
obra nos postos; 

6.26 Realizar, trimestralmente, a limpeza e revisão do armamento, bem como 
revisar a munição; 

6.27 Apresentar, semestralmente, atestado de antecedentes civil e criminal de toda 
mão de obra oferecida para atuar nas dependências da CONTRATANTE, sendo a 
primeira no início do Contrato; 

6.28 Disponibilizar toda a mão de obra necessária para garantir a operação dos 
postos em casos de faltas ou licenças, nos regimes contratados, obedecidas as 
disposições da legislação trabalhista vigente; 

6.29 Realizar, anualmente, exames de condicionamento físico nos empregados, 
sem ônus para a CONTRATANTE e vigilantes, substituindo aqueles que não 
estejam aptos a desempenhar as atividades exigidas pela CONTRATANTE; 

6.30 Efetuar a reposição da mão de obra nos postos, em caráter imediato, em 
eventual ausência, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho 
(dobra); 

6.31 Substituir qualquer empregado, sempre que seus serviços e/ou conduta forem 
julgados insatisfatórios e/ou prejudiciais à CONTRATANTE, vedado o retorno dos 
mesmos às dependências da CONTRATANTE, para cobertura de licenças, 
dispensas, suspensão ou férias de outros vigilantes; 

6.32 Capacitar, à medida em que forem adquiridos pela CONTRATANTE, o corpo 
funcional para operação de equipamentos ligados a área de segurança, tais como, 
detectores de metais e de vistoria por “Raio-X”, segurança eletrônica, dentre outros; 

6.33 Fornecer todo o material de consumo (caneta, lápis, borracha, régua, 
prancheta, agenda, pasta, grampeador, sacador de grampo, blocos de rascunhos, 
livro de ocorrências, etc.) necessário ao bom andamento dos serviços da vigilância; 

6.34 Fornecer e fixar em mural definido pela Administração, tabela em folha 
tamanho A-4 o controle de postos e escalas, os quais deverão ser identificados 
mostrando toda equipe com seu turno correspondente; 
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6.35 Fornecer e guardar, sempre que necessário, todos os livros e formulários de 
controle já utilizados pela CONTRATADA, bem como aqueles que futuramente 
possam vir a ser criados; 

6.36 Manter guardada nas dependências da CONTRATANTE, para eventuais 
necessidades de verificação, todos os livros, formulários utilizados ou similares, 
devidamente organizados e catalogados; 

6.37 Observar as normas de segurança e medicina do trabalho, inclusive, 
fornecendo produtos apropriados aos vigilantes expostos ao sol, quando for 
necessário; 

6.38 Apresentar, à CONTRATANTE, a Legislação Federal e Estadual atualizada 
que regulamenta a atividade de vigilância, bem como fornecer, anualmente, o 
acordo coletivo celebrado no Sindicato dos Empregados em empresas de 
segurança e vigilância do Estado de Goiás, tão logo for definido; 

6.39 Fiscalizar, através do preposto, a limpeza e organização do ambiente de 
trabalho dos seus funcionários, dentro da unidade disponibilizada pela 
CONTRATANTE, criando normas para utilização, caso necessário; 

6.40 Criar métodos de incentivo profissional, visando motivar o vigilante no 
desempenho de suas atividades; 

6.41 Qualificar os funcionários reservas antecipadamente, visando o bom 
desempenho de suas atividades quando necessárias à CONTRATANTE; 

6.42 Realizar, sem prejuízo dos serviços, conforme solicitado pela 
CONTRATANTE, e de acordo com a legislação pertinente, sem ônus adicionais 
para os vigilantes, cursos de atendimento ao público, na área de segurança, 
reciclagens que sejam necessárias e outros; 

6.43 Não permitir que seus funcionários executem quaisquer outras atividades 
durante o horário em que estiverem prestando serviço; 

6.44 Pagar, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido, ou conforme 
CONVENÇÃO COLETIVA, os salários dos empregados utilizados nos serviços 
contratados, bem como recolher, no prazo legal, os encargos decorrentes da 
contratação dos mesmos, exibindo, sempre que solicitado, as comprovações 
respectivas; 

6.45 Responsabilizar-se pelo transporte de seu pessoal até as dependências da 
CONTRATANTE, e vice-versa, por meios próprios, em casos de paralisação dos 
transportes coletivos, bem como nas situações onde se fizer necessário; 

6.46 Responsabilizar-se pela segurança e manutenção da ordem nas 
dependências da CONTRATANTE; 

6.47 Não reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio, ou de terceiros, 
quaisquer informações de que tenha tomado ciência em razão da execução dos 
serviços discriminados, sem o consentimento, por escrito, da CONTRATANTE; 
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6.48 Credenciar, junto ao setor competente da CONTRATANTE, empregado(s) do 
seu quadro administrativo para, em dia e local definidos, proceder à entrega de 
contracheques, vale-transporte, vale-alimentação e outros de responsabilidade da 
CONTRATADA, em horários que não comprometam a execução dos serviços; 

6.49 Fornecer à CONTRATANTE, acompanhado da fatura mensal, cópias dos 
comprovantes das Guias de Recolhimento do INSS, FGTS, Certidões de 
regularidade fiscal com as Fazendas Públicas Municipal, Estadual e Federal; 
Relação de Empregados, alocados para prestação dos serviços, devidamente 
autenticada, comprovante do pagamento de salários, gratificação natalina, férias e 
de todos os benefícios, tais como: vale- transporte, vale-refeição, entre outros, sob 
pena do não atesto da fatura; 

6.50 Qualquer atraso ocorrido na apresentação da fatura ou dos documentos 
exigidos como condição para pagamento por parte da empresa, importará em 
prorrogação automática do prazo de vencimento da obrigação da CONTRATANTE; 

6.51 O atraso no pagamento decorrente das circunstâncias descritas na obrigação 
anterior, não exime a empresa de promover o pagamento dos empregados 
pontualmente; 

6.52 Entregar, ao gestor do contrato, os comprovantes de fornecimento de vale-
alimentação e vale-transporte aos funcionários, nos quais deverá constar: nome e 
matrícula do empregado, data da entrega, bem como a quantidade e o valor dos 
vales, o mês de competência e, ainda, assinatura do empregado atestando o seu 
recebimento; 

6.53 Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços de forma 
ininterrupta, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao 
serviço, mesmo que por motivo justo, e demissão de empregados, que não terão, 
em hipótese alguma, qualquer relação de emprego com a CONTRATANTE, sendo 
de exclusiva responsabilidade da empresa, as despesas com todos encargos e 
obrigações sociais, trabalhistas e fiscais; 

6.54 Responsabilizar-se pelos danos causados ao patrimônio da CONTRATANTE, 
por dolo ou culpa (negligência, imprudência ou imperícia) de seus empregados, 
ficando obrigada a CONTRATADA a promover o ressarcimento, a preços 
atualizados, dentro de 30 (trinta) dias, contados a partir da comprovação de sua 
responsabilidade. Caso não o faça dentro do prazo estipulado, a CONTRATANTE 
reserva-se ao direito de descontar o valor do ressarcimento da fatura do mês, sem 
prejuízo de poder denunciar o Contrato, de pleno direito; 

6.55 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do Contrato; 

6.56 Não caucionar ou utilizar o Contrato para qualquer operação financeira, sem 
prévia e expressa anuência da CONTRATANTE, sob pena de rescisão contratual; 

6.57 Apresentar, quando solicitado pela CONTRATANTE, documentação que 
comprove o correto e tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciários, 
trabalhistas e fiscais decorrentes da execução do Contrato; 
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6.58 Fornecer, a cada empregado, quantitativo de vale-refeição ou alimentação (no 
valor definido no dissídio coletivo da classe), suficiente para cada mês, bem como 
vale-transporte, também no quantitativo necessário, para que cada empregado se 
desloque da residência para o trabalho e vice versa, durante todo o mês, ambos 
em uma única entrega, no último dia útil do mês que antecede a utilização dos 
mesmos; 

6.59 Efetuar o pagamento do 13º (décimo terceiro) salário, (gratificação natalina), a 
um só tempo até a data definida no dissídio coletivo da classe, na proporção em 
que fizer jus o empregado; 

6.60 Manter sigilo, sob pena de responsabilidade Civil, Penal e Administrativa, 
sobre todo e qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros, de 
que tomar conhecimento em razão da execução do objeto do Contrato, devendo 
ainda orientar seus empregados a seguirem essa mesma orientação; 

6.61 Cumprir as normas e regulamentos internos da CONTRATANTE; 

6.62 Apresentar semestralmente, após o início do Contrato, relatório completo, 
através de profissional da CONTRATADA, contendo fotografias, pontos críticos, 
bem como as irregularidades e sugestões de melhorias da área de segurança para 
análise junto à equipe da CONTRATANTE; 

6.63 Fornecer, semestralmente, através do preposto, um relatório técnico das 
atividades realizadas e consideradas relevantes; 

6.64 Manter, nas dependências e em local a ser determinado pela 
CONTRATANTE, uma caixa ou mochila que contenha materiais de primeiros 
socorros para eventuais emergências, tais como: tesoura sem ponta, termômetro, 
curativo, ataduras de crepom, pacote de gaze, esparadrapos, rolo de gaze, algodão 
e álcool a 70%; 

6.65 Comprovar, se for o caso, o cumprimento do Art. 93 da Lei nº 8.213/91 que 
dispõe: 

“A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a preencher de 2% 
(dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus cargos com beneficiários 
reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, na seguinte proporção: 

I – até 200 empregados....................................................... 2%; 

II – de 201 a 500.................................................................... 3%; 

III – de 501 a 1.000................................................................ 4%; 

IV – de 1.001 em diante.......................................................... 5%.” 

  

6.66 Permitir à Administração, com a assinatura do contrato, a critério discricionário 
daquela, a fazer o desconto nas faturas a crédito da CONTRATADA e realizar os 
pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos 
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trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando 
estes não forem adimplidos; 

6.67 Passar e receber as comunicações da CONTRATANTE sempre por escrito, 
por meio físico ou eletrônico (e-mail), os quais servirão como prova para todos os 
efeitos legais; 

6.68 Fornecer ao Gestor e/ou Fiscal do Contrato, nomes, telefones e endereços 
físicos e eletrônicos, dos representantes/prepostos da CONTRATADA, mantendo-
os atualizados; 

6.69 Constitui responsabilidade da CONTRATADA, arcar com todas as despesas 
relacionadas aos seus empregados, decorrentes da execução do serviço, tais 
como: 

6.69.1 Salários; 

6.69.2 Adicionais devidos por imposição legal ou em função de Acordo, Dissídio ou 
Convenção Coletiva de Trabalho; 

6.69.3 Encargos previdenciários;6. 

6.69.4 Seguros de acidente; 

6.69.5 Taxas, Impostos e Contribuições; 

6.69.6 Indenizações; 

6.69.7 Vales - refeição; 

6.69.8 Vales - transporte; 

Outras obrigações porventura existentes ou que venham a ser criadas e exigidas 
por lei, ou em função de Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva de Trabalho; 

6.70 Cumprir todos os encargos e obrigações trabalhistas, uma vez que seus 
empregados não manterão qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE; 

6.71 Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica 
sobre acidentes de trabalho, quando forem vítimas seus empregados no 
desempenho do serviço ou em conexão com ele, ainda que o acidente tenha 
ocorrido nas dependências da CONTRATANTE; 

6.72 Todos os encargos fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

6.73 Responder civilmente, pelos prejuízos causados ao patrimônio da 
CONTRATANTE, em decorrência de ação ou omissão de seus empregados ou 
prepostos, inclusive pelos furtos e roubos que, porventura, venham a ocorrer nas 
dependências DAQUELA, nos casos em que ficar comprovado dolo ou culpa de 
seus prepostos. 

6.74 Na hipótese de verificação dos danos previstos no subitem anterior, a 
CONTRATADA ficará obrigada a promover a reposição do bem em condições 
idênticas ou o ressarcimento a preços atualizados, dentro de 30 (trinta) dias, 
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contados a partir da comprovação de sua responsabilidade. Caso não o faça dentro 
do prazo estipulado, a CONTRATANTE reserva-se ao direito de descontar o valor 
ressarcimento da fatura do mês. 

6.75 A contratada aceitará acréscimo ou supressão, de 25% (vinte e cinco por 
cento), que ocorra em data anterior ao cumprimento integral deste contrato e antes 
de efetuado o pagamento, conforme art. 65, parágrafo 1º da Lei 8.666/1993. 
 

6.2 Obrigações da Contratante: 

6.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acordo com as cláusulas contratuais e com os termos de sua proposta; 

6.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis; 

6.3 Notificar a Contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no 
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

6.4 Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto 
em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela 
Autoridade do Órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o 
limite da legislação trabalhista; 

6.5 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 
condições estabelecidas no Edital e em seus anexos; 

6.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

5. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto 
quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos 
serviços de recepção e apoio ao usuário; 

6. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 
Contratadas; 

7. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no 
objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o 
trabalhador foi contratado; e 

8. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para 
efeito de concessão de diárias e passagens. 

6.7 Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações 
trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, especialmente: 
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4. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem 
como auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido; 

5. O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que 
efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar 
qualquer irregularidade; 

6. O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 
dispensados até a data da extinção do contrato 

6.8 Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal 
empregado na prestação dos serviços, no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável 
por igual período, após a extinção ou rescisão do contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

PLANILHA DE VALORES CONTRATADOS 
02 (dois) Postos de vigilância armada, 12 horas diurnas, 

sendo a cobertura de 12 horas ininterruptas, envolvendo 
dois vigilantes por posto, com jornada de 12 x 36 horas 

VALOR MENSAL POR POSTO 
DE SERVIÇO 

VALOR  TOTAL 

MENSAL 
R$ 00.000,00 R$  00.000,00 

TOTAL PARA 12 (DOZE) MESES R$ 000.000,00 

 

7.1 O valor total anual do presente contrato, de acordo com a Proposta de Preços da 

CONTRATADA, é de R$ 00.000,00 (xxxxxxxxxxxxxx). 

7.2 – As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão neste exercício, 

à conta da Dotação Orçamentária nº 2021.3362.04.122.4200.4243.03, do vigente 

Orçamento Estadual, conforme Nota de Empenho Nº 000000000, de 00/00/2020, no 

valor de R$ 00,00 (xxxxxxxxxxx), emitida pela Gerência de Gestão e Finanças da 

Junta Comercial do Estado de Goiás. 

7.3 A despesa para o exercício subsequente será alocada à dotação orçamentária 

prevista para atendimento desta finalidade, a ser consignada pela CONTRATANTE 

na Lei Orçamentária Anual. 

7.4 Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, 

contados da vigência deste contrato. 
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CLÁUSULA OITAVA – DA FORMA DE PAGAMENTO: 

 

8.1 – A CONTRATADA deverá protocolizar mensalmente, perante o Setor 

Competente da CONTRATANTE, na até o 5º dia útil do mês subsequente, a Nota 

Fiscal/Fatura relativa ao cumprimento do objeto contratado. 

8.2 – Para efetivação do pagamento, a regularidade fiscal e trabalhista deverá ser 

comprovada pelos documentos hábeis ou por meio do Certificado de Registro 

Cadastral – CRC, e outros documentos que possam ser considerados pertinentes 

pelo setor responsável pelo pagamento da CONTRATANTE, devendo a 

CONTRATADA manter todas as condições de habilitação exigidas pela lei. 

8.3 - O pagamento será efetuado após a apresentação de quitação da folha de 

pagamento do mês imediatamente anterior dos funcionários da contratada, com 

apresentação dos seguintes documentos: 

a) Contra-cheques do mês imediatamente anterior ao do pagamento ou outro 

documento  que comprove a quitação da folha; 

b) Comprovante de depósito do FGTS 

c) Comprovante de entrega de Vale Transporte 

d) Benefícios sociais previstos em Convenção Coletivas de Trabalho da respectiva 

categoria, quando houver. 

8.4 – Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dia após protocolização e 

aceitação pela CONTRATANTE das Notas Fiscais/Faturas correspondentes, 

devidamente atestadas pelo gestor do contrato.  

8.5 Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o 

prazo para pagamento estipulado no item 8.3 acima, passará a ser contado a partir 

da data da sua reapresentação. 

8.6 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto perdurar 

pendência correspondente ou em virtude de penalidade ou inadimplência. 

8.7 Ocorrendo atraso no pagamento em que a CONTRATADA não tenha concorrido 

de alguma forma para o mesmo, a CONTRATADA fará jus a compensação 

financeira devida, desde a data limite fixada para pagamento até a data 
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correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios pelo 

atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula: 

EM = N x Vp x ( I / 365)  onde: 

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento; 

N    = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento 

e a data do efetivo pagamento; 

Vp = Valor da parcela em atraso;  

I     = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do 

IBGE)/100. 

8.8 Será feita a retenção do Imposto de Renda conforme estabelecido no Decreto 

Estadual nº 6.531/2006 que dispõe sobre normas de execução orçamentária, 

relativas à retenção do Imposto de Renda Retido na Fonte. 

8.9 O pagamento será efetuado após a apresentação de quitação da folha de 

pagamento do mês imediatamente anterior dos funcionários da contratada, com 

apresentação dos seguintes documentos: 

a) Contra-cheques do mês imediatamente anterior ao do pagamento; 

b) Comprovante de depósito do FGTS 

c) Vale Transporte 

d) Benefícios sociais previstos em Convenção Coletivas de Trabalho da respectiva 

categoria, se houver.  

8.10 Todo pagamento a ser realizado pela JUCEG aos seus fornecedores e 

prestadores de serviços em geral, deverão ser efetivados por meio de crédito em 

conta corrente do favorecido em instituição bancária contratada para 

centralizar a movimentação financeira do Estado de Goiás, art. 4º da 

18.364/2014 - Caixa Econômica Federal (banco contratado pelo Estado de 

Goiás). 

 CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO  

9.1 Durante a vigência do primeiro ano de contrato, os preços serão fixos e 
irreajustáveis. 

9.2 O reajustamento seguirá as seguintes regras: 
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9.2.1 O reajuste poderá ser dividido em tantas parcelas quantas forem necessárias, 
em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da 
contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação 
de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como 
os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos 
necessários à execução do serviço. 

6.2.2 O preço ora definido é fixo e irreajustável pelo período de 12 (doze) meses, 
contados: 

9.2.2.1 Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da 
categoria profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou 
convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, 
relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato; 

9.2.2.2 Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de 
Preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do 
último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por 
determinação legal ou normativa; 

9.2.2.3 Para os demais custos, a pedido da contratada, contemplando a variação 
do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), após 12 (doze) meses da 
apresentação da última proposta comercial, no prazo de 60 dias, sob pena de o 
silêncio ser interpretado como renúncia presumida. 

9.2.2.3.1 O requerimento a que se refere o parágrafo anterior prescinde da 
indicação dos índices de variação do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo) no período, tendo em vista o lapso temporal observado em sua divulgação. 

9.2.4 Os reajustes sucessivos terão por base o termo final do período contemplado 
pelo reajuste anterior. 

9.2.5 O Contratado só fará jus a qualquer reajuste na constância da vigência 
contratual. 

9.2.6 Haverá preclusão lógica do direito ao reajustamento nos casos em que a 
contratada firmar termo aditivo de dilação de prazo de vigência, com a manutenção 
dos preços praticados e sem a expressa reserva do direito, quando já houver 
decorrido o período anual referente ao reajustamento e mesmo que ainda não 
consumado o prazo de 60 (sessenta) dias. 

9.2.7 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o 
novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido 
possível à Contratante ou à Contratada proceder aos cálculos devidos, deverá ser 
inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro 
ao reajuste, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena 
de preclusão. 

9.2.8 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com 
datas base diferenciadas, o reajuste deverá ser dividido em tantas parcelas 



 
 

 

 

Página | 79 

quantos forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias 
envolvidas na contratação. 

9.2.9 É vedada a inclusão, por ocasião do reajuste, de benefícios não previstos na 
proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento 
legal, sentença normativa, Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho. 

9.2.10 A Contratante não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios 
ou Convenções Coletivas que tratem do pagamento de participação dos 
trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não 
trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a 
Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como 
valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como 
de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

9.2.11 Quando o reajuste se referir aos custos da mão de obra, a Contratada 
efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha 
de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, 
dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato. 

9.2.12 Quando o reajuste se referir aos custos sujeitos à variação dos preços de 
mercado (insumos não decorrentes da mão de obra), a Contratada demonstrará o 
respectivo aumento por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, 
considerando-se a aplicação do índice de reajustamento IPCA, mediante a 
aplicação da seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994): 

  

R = V (I – Iº) / Iº 

Onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual do serviço a ser reajustado; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços 
correspondente à data fixada para entrega da proposta da licitação; I = Índice 
relativo ao mês do reajustamento; 

9.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a Contratante 
pagará à Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; 
fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

9.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para o reajuste dos insumos será, 
obrigatoriamente, o definitivo. 

9.5 Caso o índice estabelecido para o reajuste de insumos venha a ser extinto ou 
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o 
que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
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9.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos 
insumos e materiais, por meio de termo aditivo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

10.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de 

sua assinatura e eficácia a partir da publicação no Diário Oficial do Estado, podendo 

ser prorrogado conforme a legislação vigente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –  DA GESTÃO DO CONTRATO 

11.1 A gestão e fiscalização do contrato ficará a cargo de servidor a ser designado 

por Portaria do Titular da Junta Comercial o Estado de Goiás, conforme disposto no 

Artigo 67, da Lei Federal nº 8.666/93, e Artigo 51, da Lei Estadual nº 17.928/12. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  – DAS SANÇÕES 

12.1 A aplicação de sanções à contratada obedecerá às disposições parametrizadas 

na Lei Estadual nº 17.928/12, Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal nº 10.52/02, 

Decreto Estadual nº 9.666/20 e demais legislações aplicáveis ao caso. 

12.2 Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida 

a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

a - advertência; 

b - multa, na forma prevista neste instrumento; 

c - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a JUCEG, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

d - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com os órgãos e entidades 

da União, Estados, Distrito Federal e Municípios enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 

ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da 

sanção aplicada com base no inciso anterior; 
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e - impedimento de contratar com o Estado de Goiás conforme art. 81, parágrafo 

único da Lei Estadual nº 17.928/2012 e art. 50, caput do Decreto Estadual nº 

9.666/2020. 

12.3 A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do 

contrato, sujeitará o contratado, além das sanções referidas na cláusula retro, à 

multa, graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes 

percentuais: 

a - 10% (máx. dez por cento) sobre o valor da Nota de Empenho ou do contrato, em 

caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário 

em firmar o contrato, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação. 

Em caso de descumprimento parcial das obrigações, no mesmo percentual, sobre a 

parcela adimplida; 

 b – 0,3% (máx. três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre 

o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa 

do cronograma físico de obras não cumprido; 

c - 0,7% (máx. sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou 

serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não 

cumpridas, por dia subsequente ao trigésimo; 

12.3.1 A multa a que se refere o item 12.3 não impede que a Administração Pública 

rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas neste 

instrumento; 

12.3.2 A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos à 

contratada, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente; 

12.4 A Suspensão de participação em licitação e/ou impedimento de contratar com a 

Administração deverão ser graduados pelos seguintes prazos:       

12.4.1 06 (seis) meses, nos casos de: 

a - aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que 

o fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela 

Administração; 

b - alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida; 
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12.4.2 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução do 

serviço, de suas parcelas ou do fornecimento de bens; 

12.4.3 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de: 

a - entregar como verdadeira, mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou 

danificada; 

b - paralisação de serviço ou de fornecimento de bens, sem justa fundamentação e 

prévia comunicação à Administração; 

c - praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da 

Administração Estadual; 

d - sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no 

recolhimento de qualquer tributo. 

12.5 O contratado que praticar infração prevista no Item 11.4.3, será declarado 

inidôneo, ficando impedindo de licitar e contratar com a Administração Estadual, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 

que será concedida quando ressarcida à Administração dos prejuízos resultantes e 

depois de decorrido o prazo da respectiva sanção; 

12.6  Antes da aplicação de qualquer penalidade será garantido à CONTRATADA o 

contraditório e a ampla defesa.  

12.7 A multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 

CONTRATANTE ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RENÚNCIA 

13.1 Fica estipulada cláusula de renúncia na qual a contratante se compromete em 

iniciar novo procedimento licitatório e que ao final prevalecerá a proposta mais 

vantajosa para a administração pública, conforme IN 002/2019, Art. 1º § 2º – SEAD 

de 26/03/2019.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – COMPROMISSÓRIA DE CONCILIAÇÃO E 
MEDIAÇÃO 
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14.1 As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou 

encerramento dos ajustes decorrentes desta licitação, chamamento público ou 

procedimento congênere, serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação 

no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração 

Estadual (CCMA), na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei 

Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018. 

 

14.2 Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta 

contratação, acaso não puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no 

tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da 

Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144, de 

24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento a CÂMARA DE 

CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL 

(CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO 

15.1 - A rescisão do presente contrato poderá ser: 

15.1.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 

alterações; 

15.1.2 Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a 

CONTRATANTE; 

15.1.3 Judicial, nos termos da legislação; 

15.1.4 A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, conforme o 

disposto nos artigos 77 e 78 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.  

15.1.5 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 

processo, assegurados à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

16.1 Fica eleito o foro de Goiânia para dirimir as questões oriundas da execução 

deste contrato.  

16.2 E, por estarem as partes desse modo contratadas, foi o presente instrumento 

impresso em 02 (duas) vias, de igual teor que, depois de lido, conferido e achado 

conforme, vai assinado pelas partes e pelas testemunhas abaixo nomeadas.  

 

 

GABINETE DO PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE GOIÁS - 

JUCEG, em Goiânia-GO, aos _____ dias do mês de __________________ de 2021. 

 

 

 

Pela CONTRATANTE: 

______________________________________ 
EUCLIDES BARBO SIQUEIRA  

Junta Comercial do Estado de Goiás - JUCEG 
 

 

 

Pela CONTRATADA: 

________________________________________ 
EMPRESA XXXXXXXXXXXXX 
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ANEXO III – CLÁUSULA ARBITRAL 

 

ANEXO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADO DE 
VIGILÂNCIA ARMADA, COM FORNECIMENTO DE PROFISSIONAIS 
UNIFORMIZADOS E INSTRUMENTOS DE TRABALHO, PARA A JUNTA 
COMERCIAL DO ESTADO DE GOIÁS - JUCEG, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) 
MESES, DEVIDAMENTE DESCRITOS NO TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS 
ANEXOS CONTIDOS NO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2021. 

 

1 - Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste 

ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos 

patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as partes 

(precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá ser 

resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de regência da 

CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA 

ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA). 

2 - A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA 

ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA) será composta por Procuradores do 

Estado, Procuradores da Assembléia Legislativa e por advogados regularmente 

inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em 

número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na 

forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual nº 114, de 24 de julho de 2018, sem 

prejuízo da aplicação das normas de seu Regimento Interno, onde cabível. 

3 - A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade 

de Goiânia-GO. 

4 - O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa. 

5 - A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes 

do ordenamento jurídico ao mérito do litígio. 

6 - Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o 

seu Regimento Interno) da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E 

ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 
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de setembro de 1996, na Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei 

Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual nº 13.800, 

de 18 de janeiro de 2001, constituindo a sentença título executivo vinculante entre as 

partes. 

7 - A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio 

eletrônico oficial da Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de 

sigilo previstas em lei. 

8 - As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas 

judiciais necessárias, incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual 

propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente comunicada 

à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA 

ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser 

interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e 

eficácia da presente cláusula arbitral. 

 

Goiânia,              de                                   de 2021. 

 

Pela CONTRATANTE: 

 

______________________________________________ 
EUCLIDES BARBO SIQUEIRA 

Junta Comercial do Estado de Goiás - JUCEG 
 

 

Pela CONTRATADA: 

 
_______________________________________________ 

Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 


